
SENADO FEDERAL

(3ª Sessão Legislativa Ordinária da 57ª Legislatura)

24/06/2025
TERÇA-FEIRA

às 10 horas

PAUTA DA 13ª REUNIÃO - SEMIPRESENCIAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

Presidente: Senador Renan Calheiros
Vice-Presidente: VAGO



13ª REUNIÃO, ORDINÁRIA - SEMIPRESENCIAL

SUMÁRIO

13ª REUNIÃO, ORDINÁRIA - SEMIPRESENCIAL, DA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 57ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE EM

Comissão de Assuntos Econômicos

terça-feira, às 10 horas

ITEM PROPOSIÇÃO RELATOR (A) PÁGINA

1
TURNO SUPLEMENTAR

- Terminativo -

10

2
PL 1558/2022

- Não Terminativo -

SENADORA PROFESSORA DORINHA
SEABRA 52

3
PL 2356/2024

- Não Terminativo -

SENADORA PROFESSORA DORINHA
SEABRA 66

4
PL 2336/2023

- Não Terminativo -

SENADOR MECIAS DE JESUS 80

5
PL 5263/2023

- Não Terminativo -

SENADOR NELSINHO TRAD 91

6
PL 865/2024

- Não Terminativo -

SENADORA PROFESSORA DORINHA
SEABRA 108



7
PL 801/2024

- Não Terminativo -

SENADORA SORAYA THRONICKE 119

8
PL 2735/2024

- Não Terminativo -

SENADOR IZALCI LUCAS 138



COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

PRESIDENTE: Senador Renan Calheiros

VICE-PRESIDENTE: VAGO

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(11)

Eduardo Braga(MDB)(1)(10) AM 3303-6230 1 Fernando Farias(MDB)(1)(10) AL 3303-6266 / 6273
Renan Calheiros(MDB)(1)(10) AL 3303-2261 / 2262 /

2265 / 2268
2 Efraim Filho(UNIÃO)(1)(10) PB 3303-5934 / 5931

Fernando Dueire(MDB)(1)(10) PE 3303-3522 3 Jader Barbalho(MDB)(1)(10) PA 3303-9831 / 9827 /
9832

Alessandro Vieira(MDB)(1)(10) SE 3303-9011 / 9014 /
9019

4 Soraya Thronicke(PODEMOS)(1)(10) MS 3303-1775

Alan Rick(UNIÃO)(3)(10) AC 3303-6333 5 Veneziano Vital do Rêgo(MDB)(3)(10) PB 3303-2252 / 2481
Professora Dorinha Seabra(UNIÃO)(3)(10) TO 3303-5990 / 5995 /

5900
6 Marcio Bittar(UNIÃO)(3)(10) AC 3303-2115 / 2119 /

1652
Carlos Viana(PODEMOS)(7)(10) MG 3303-3100 / 3116 7 Giordano(MDB)(7)(10) SP 3303-4177
Plínio Valério(PSDB)(8)(10) AM 3303-2898 / 2800 8 Oriovisto Guimarães(PSDB)(8)(10) PR 3303-1635

Bloco Parlamentar Democracia(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

Jorge Kajuru(PSB)(4) GO 3303-2844 / 2031 1 Cid Gomes(PSB)(4) CE 3303-6460 / 6399
Irajá(PSD)(4) TO 3303-6469 / 6474 2 Otto Alencar(PSD)(4) BA 3303-3172 / 1464 /

1467
Angelo Coronel(PSD)(4) BA 3303-6103 / 6105 3 Omar Aziz(PSD)(4) AM 3303-6579 / 6581
Lucas Barreto(PSD)(4) AP 3303-4851 4 Nelsinho Trad(PSD)(4) MS 3303-6767 / 6768
Vanderlan Cardoso(PSD)(4) GO 3303-2092 / 2099 5 Daniella Ribeiro(PP)(4) PB 3303-6788 / 6790
Sérgio Petecão(PSD)(4) AC 3303-4086 / 6708 /

6709
6 Eliziane Gama(PSD)(4) MA 3303-6741

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PSB, PSD)

Izalci Lucas(PL)(2) DF 3303-6049 / 6050 1 Magno Malta(PL)(2) ES 3303-6370
Rogerio Marinho(PL)(2) RN 3303-1826 2 Jaime Bagattoli(PL)(2) RO 3303-2714
Jorge Seif(PL)(2) SC 3303-3784 / 3756 3 Dra. Eudócia(PL)(2) AL 3303-6083
Wilder Morais(PL)(2) GO 3303-6440 4 Eduardo Girão(NOVO)(2) CE 3303-6677 / 6678 /

6679
Wellington Fagundes(PL)(2) MT 3303-6219 / 3778 /

3772 / 6209 / 6213
/ 3775

5 Eduardo Gomes(PL)(14)(2) TO 3303-6349 / 6352

Bloco Parlamentar Vanguarda(PL, NOVO)

Randolfe Rodrigues(PT)(9) AP 3303-6777 / 6568 1 Teresa Leitão(PT)(9) PE 3303-2423
Augusta Brito(PT)(9) CE 3303-5940 2 Paulo Paim(PT)(9) RS 3303-5232 / 5231 /

5230 / 5235
Rogério Carvalho(PT)(9) SE 3303-2201 / 2203 3 Jaques Wagner(PT)(9) BA 3303-6390 / 6391
Leila Barros(PDT)(9) DF 3303-6427 4 Weverton(PDT)(9) MA 3303-4161 / 1655

Bloco Parlamentar Pelo Brasil(PDT, PT)

Ciro Nogueira(PP)(5) PI 3303-6187 / 6188 /
6183

1 Esperidião Amin(PP)(5) SC 3303-6446 / 6447 /
6454

Luis Carlos Heinze(PP)(5) RS 3303-4124 / 4127 /
4129 / 4132

2 Tereza Cristina(PP)(5) MS 3303-2431

Mecias de Jesus(REPUBLICANOS)(12)(5) RR 3303-5291 / 5292 3 Damares Alves(REPUBLICANOS)(12) DF 3303-3265
Hamilton Mourão(REPUBLICANOS)(5) RS 3303-1837 4 Laércio Oliveira(PP)(13)(5) SE 3303-1763 / 1764

Bloco Parlamentar Aliança(PP, REPUBLICANOS)

(1) Em 18.02.2025, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Dueire e Alessandro Vieira foram indicados membros titulares, e os Senadores
Fernando Farias, Jader Barbalho, Veneziano Vital do Rêgo e Giordano membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of.
nº 4/2025-GLMDB).

(2) Em 18.02.2025, os Senadores Izalci Lucas, Rogerio Marinho, Jorge Seif, Wilder Morais e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, e os
Senadores Magno Malta, Jaime Bagattoli, Dra. Eudócia, Eduardo Girão e Romário membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a
comissão (Of. nº 8/2025-BLVANG).

(3) Em 18.02.2025, os Senadores Alan Rick e Professora Dorinha Seabra foram designados membros titulares, e os Senadores Efraim Filho e Marcio Bittar
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 12/2025-GLUNIAO).

(4) Em 18.02.2025, os Senadores Jorge Kajuru, Irajá, Angelo Coronel, Lucas Barreto, Vanderlan Cardoso e Sérgio Petecão foram designados membros titulares, e
os Senadores Cid Gomes, Otto Alencar, Omar  Aziz, Nelsinho Trad, Daniella Ribeiro e Eliziane Gama membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 4/2025-GSEGAMA).

(5) Em 18.02.2025, os Senadores Ciro Nogueira, Luis Carlos Heinze, Laércio Oliveira e Hamilton Mourão foram designados membros titulares, e os Senadores
Esperidião Amin, Tereza Cristina e Mecias de Jesus membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 2/2025-BLALIAN).

(6) Em 19.02.2025, a comissão reunida elegeu o Senador Renan Calheiros Presidente deste colegiado.

(7) Em 19.02.2025, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular e a Senadora Soraya Thronicke, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
para compor a comissão (Of. nº 010/2025-GLPODEMOS).

(8) Em 19.02.2025, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 001/2025-GLPSDB).

(9) Em 18.02.2025, os Senadores Randolfe Rodrigues, Augusta Brito, Rogério Carvalho e Leila Barros foram designados membros titulares, e os Senadores
Teresa Leitão, Paulo Paim, Jaques Wagner e Weverton membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 26/2025-
GLPDT).

(10) Em 19.02.2025, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Dueire, Alessandro Vieira, Alan Rick, Professora Dorinha Seabra, Carlos Viana e
Plínio Valério foram designados membros titulares, e os Senadores Fernando Farias, Efraim Filho, Jader Barbalho, Soraya Thronicke, Veneziano Vital do Rêgo,
Marcio Bittar, Giordano e Oriovisto Guimarães membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 6/2025-BLDEM).

(11) 1 (uma) vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Democracia, Pelo Brasil e Aliança, de acordo com o cálculo de proporcionalidade de 18/02/2025.

(12) Em 21.02.2025, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, que deixa de compor a comissão; e a
Senadora Damares Alves designada terceira suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 005/2025-GABLID/BLALIAN).
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(13) Em 10.03.2025, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 010/2025-
GABLID/BLALIAN).

(14) Em 12.03.2025, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 019/2025-BLVANG).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: TERÇAS-FEIRAS 10 HORAS
SECRETÁRIO(A): JOÃO PEDRO DE SOUZA LOBO CAETANO
TELEFONE-SECRETARIA: 6133033516
FAX:

ALA ALEXANDRE COSTA - SALA 19
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-3516
E-MAIL: cae@senado.leg.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
57ª LEGISLATURA

Em 24 de junho de 2025
(terça-feira)

às 10h

PAUTA
Cancelada

13ª Reunião, Ordinária - Semipresencial

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

Deliberativa

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 19

Atualizações:
1. Reunião convertida em semipresencial. (20/06/2025 14:50)
2. Reunião cancelada. (22/06/2025 10:01)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 22/06/2025 às 10:01.
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PAUTA
ITEM 1

TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO
PROJETO DE LEI N° 6139, DE 2023

- Terminativo -
Ementa do Projeto: Altera a Lei nº 12.712 de 30 de agosto de 2012, para estabelecer o
sistema brasileiro de crédito oficial à exportação.
Autoria do Projeto: Senador Mecias de Jesus

Observações:
Até o momento, não foram apresentadas emendas em turno suplementar.

Relatoria do Projeto: Senador Fernando Farias

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Parecer (CRE)
Parecer (CAE)

ITEM 2

PROJETO DE LEI N° 1558, DE 2022
- Não Terminativo -

      Esta Lei dispõe sobre o uso do Cadastro Positivo para concessão de descontos e
benefícios pecuniários para os cidadãos que são adimplentes em seus financiamentos
que usam recursos públicos e já amortizaram mais de 75% da dívida total.
Autoria: Senador Eduardo Braga

Relatório: Favorável ao projeto, e contrário à Emenda nº 1.
Observações:
1. Em 10/6/2025, foi concedida vista coletiva da matéria.
2. Em 10/6/2025, foi apresentada a Emenda nº 1, de autoria da senadora Augusta Brito.
3. A matéria será apreciada pela CCT, em decisão terminativa.

Relatoria: Senadora Professora Dorinha Seabra

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Emenda 1 (CAE)
Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 3

PROJETO DE LEI N° 2356, DE 2024
- Não Terminativo -

      Institui a Política Nacional de Educação Empreendedora e Financeira (PNEEF).
Autoria: Senador Jayme Campos

Relatório: Favorável ao projeto.
Relatoria: Senadora Professora Dorinha Seabra

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 22/06/2025 às 10:01.
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Pauta da 13ª Reunião Ordinária Semipresencial da CAE, em 24 de junho de 2025 3

Observações:
1. Em 10/6/2025, foi concedida vista coletiva da matéria.
2. Em 13/6/2025, foi apresentada a Emenda nº 1, de autoria da senadora Augusta Brito.
3. A matéria vai à CE, em decisão terminativa.

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)
Emenda 1 (CAE)

ITEM 4

PROJETO DE LEI N° 2336, DE 2023
- Não Terminativo -

      Dispõe sobre o exercício da atividade de condutor de ambulância da administração
pública e da iniciativa privada; e altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997
(Código de Trânsito Brasileiro).
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao projeto com uma emenda de sua autoria.
Observações:
1. A matéria será apreciada pela CAS.

Relatoria: Senador Mecias de Jesus

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria

ITEM 5

PROJETO DE LEI N° 5263, DE 2023
- Não Terminativo -

      Dispõe sobre os procedimentos que devem ser observados na comercialização de
produção minerária, bem como dos direitos a ela associada, com vistas a combater a
extração ou produção não autorizada de minérios, a sonegação, a evasão de recursos,
bem como a valorização dos recursos minerais como bens da União, na forma do inciso
IX do art. 20 da Constituição Federal.
Autoria: Senador Eduardo Gomes

Relatório: Favorável ao projeto com quatro emendas apresentadas.
Observações:
1. Em 10/6/2025, foi apresentada a Emenda nº 1, de autoria do senador Fernando
Farias.
2. A matéria será apreciada pela CI, em decisão terminativa.

Relatoria: Senador Nelsinho Trad

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)
Emenda 1 (CAE)

ITEM 6

PROJETO DE LEI N° 865, DE 2024
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024, que estabelece diretrizes para a
valorização dos profissionais da educação escolar básica pública, para instituir o Índice
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 22/06/2025 às 10:01.
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Nacional de Valorização Docente.
Autoria: Senador Marcelo Castro

Relatório: Favorável ao projeto.
Observações:
1. A matéria será apreciada pela CE, em decisão terminativa.

Relatoria: Senadora Professora Dorinha Seabra

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 7

PROJETO DE LEI N° 801, DE 2024
- Não Terminativo -

      Dispõe sobre a doação de alimentos humanos ou animais, por indústrias,
estabelecimentos comerciais e assemelhados, a pessoas jurídicas de direito público e de
direito privado, sem fins lucrativos bem como, as doações financeiras feitas a entidades
de proteção dos animais, sem fins lucrativos.
Autoria: Senador Giordano

Relatório: Favorável ao projeto, com a Emenda nº 1-T e com duas emendas
apresentadas, e contrário à Emenda nº 2-T.
Observações:
1. Em 26/03/2024, foram apresentadas as emendas nº 1 e 2-T, de autoria do senador
Mecias de Jesus.
2. A matéria teve aprovado requerimento de adiamento de discussão até o dia
22/4/2025.
3. Em 11/6/2025, foi apresentado relatório reformulado.
3. A matéria será apreciada pela CAS, em decisão terminativa.

Relatoria: Senadora Soraya Thronicke

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Emenda 1-T (CAE)
Emenda 2-T (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 8

PROJETO DE LEI N° 2735, DE 2024
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006 (Lei de Incentivo ao Esporte),
para permitir que as pessoas jurídicas de direito privado com fins econômicos atuem
como proponentes de projetos esportivos.
Autoria: Senador Jorge Seif

Relatório: Favorável ao projeto com duas emendas de sua autoria.
Observações:
1. A matéria será apreicada pela CEsp, em decisão terminativa.

Relatoria: Senador Izalci Lucas

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 22/06/2025 às 10:01.
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PROJETO DE LEI Nº , DE 2023  

Altera a Lei nº 12.712 de 30 de agosto de 2012, 
para estabelecer o sistema brasileiro de crédito 
oficial à exportação. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os arts. 27 e 28 da Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 2012, passam 
a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 27. ……………………………………………………………….. 

I - o risco comercial em operações de crédito ao comércio exterior; 

………………………………………………………………………….. 

VI – o risco político e extraordinário sobre o investimento externo direto 
de empresas brasileiras no exterior. 

§ 1º A integralização de cotas pela União será autorizada por decreto e 
se realizará por transferência de recursos, bens e direitos da União; 

………………………………………………………………………….. 

§ 6º Incluem-se como operações de crédito ao comércio exterior todas 
aquelas modalidades de apoio previstas por acordos internacionais sobre 
o tema do qual o Brasil faça parte, bem como garantias a operações 
internas do setor de aviação civil e a operações que financiem a parcela 
executada no Brasil de projetos binacionais ou plurinacionais. 

§7º As coberturas emitidas sob amparo do FGCE, observados os limites 
de aval previstos constitucionalmente e previsão de rubrica 
orçamentária específica, contarão com aval incondicional da União que 
as honrará quando o patrimônio do fundo for insuficiente para 

S
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-
0

3

Assinado eletronicamente, por Sen. Mecias de Jesus

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2819301484
Avulso do PL 6139/2023   [2 de 7]
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pagamento de indenizações decorrentes das garantias previstas no 
presente artigo.” (NR) 

“Art. 28. O fundo de que trata o art. 27, cujo estatuto observará as 
políticas, diretrizes, limites e condições previamente estabelecidas pela 
Camex, terá natureza privada e patrimônio próprio separado do 
patrimônio dos cotistas e da administradora, será sujeito a direitos e 
obrigações próprias e responderá por suas obrigações até o limite dos 
bens e direitos integrantes do seu patrimônio. 

………………………………………………………………………….. 

§7º No que tange ao inciso II do §6º deste artigo, a eventual apresentação 
de mitigadores de risco não constituirá requisito para a cobertura de 
operações pelo fundo, mas elementos de desconto no prêmio de seguro. 

§8º Às garantias emitidas com lastro no FGCE não se aplicam as 
limitações contidas nas disposições do Decreto-Lei nº 73, de 21 de 
novembro de 1966, exceto quanto à competência do Conselho Nacional 
de Seguros Privados - CNSP, da Superintendência de Seguros Privados 
– SUSEP.” (NR) 

Art. 2º O Poder Executivo Federal regulamentará os prazos, limites, 
processos, formas e condições de utilização dos mecanismos de financiamento e 
garantia à exportação, assegurando-se transparência quanto às condições 
financeiras de cada mecanismo e respectivas metodologias de cálculo dos 
encargos, clareza quanto à tramitação de processos, resultados das análises e 
indicadores de desempenho dos mecanismos. 

§ 1º A regulamentação visará a implantação de portal único para a 
solicitação de crédito oficial à exportação, tramitando-se os pedidos de forma 
paralela entre os diferentes operadores do sistema e com aproveitamento por todos 
dos documentos submetidos pelo exportador. 
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§ 2º Na regulamentação dos mecanismos e nos Contratos de Gestão serão 
previstas regras para o desenvolvimento pelos operadores de modalidades 
indiretas de apoio oficial à exportação, via rede privada de financiadores e 
seguradoras, visando a atração do mercado privado para o financiamento à 
exportação.  

§ 3º Os agentes operadores do crédito oficial à exportação preverão de modo 
obrigatório mecanismos alternativos de solução de controvérsias, entre eles a 
mediação, a conciliação e a arbitragem, nos mecanismos de crédito oficial à 
exportação. 

§ 4º Os representantes dos exportadores devem participar da elaboração da 
regulamentação de que trata o caput. 

Art. 3º A atividade de financiamento oficial à exportação é considerada 
essencial à política industrial, de serviços e de comércio exterior nacionais, sendo 
os agentes públicos envolvidos na tomada de decisões de tais atividades 
responsabilizadas pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas apenas em 
caso de dolo ou erro grosseiro. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará a responsabilização de 
agentes públicos de que trata o caput, de modo a definir “dolo” e “erro grosseiro” 
para operações de crédito oficial à exportação, previsto no art. 28 do Decreto-Lei 
nº 4.657, de 4 de setembro de 1942. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

         

                 JUSTIFICAÇÃO 

A política de crédito oficial à exportação possui regulamentação própria na 
Lei nº 13.292, de 31 de maio de 2016, Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 2012, Lei 
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nº 9.818, de 23 de agosto de 1999, Lei nº 6.704, de 26 de outubro de 1979, Decreto 
nº 3.937, de 25 de setembro de 2001, entre outros. 

Apesar de essencial à eficácia da política industrial, comercial e de política 
externa, a atividade padece há mais de 8 anos de letargia decorrente de dois fatores 
essenciais: i) insegurança jurídica dos gestores públicos para a continuidade da 
aplicação das regras vigentes dado o volume de questionamentos no âmbito da 
Corte de Contas; e ii) desatualização das ferramentas do crédito oficial à 
exportação à atual prática mundial. 

Nesse sentido, busca a proposta de atualizar a disciplina relacionada ao 
Seguro de Crédito à Exportação, conferindo eficácia ao já previsto na Lei nº 
12.712 de 2012 – que criou o FGCE, mas sem capitalização suficiente do fundo 
para conferir agilidade e segurança jurídica aos financiadores das exportações 
brasileiras. 

Pretende-se, portanto, corrigir tal problema, estimulando novas fontes de 
custeio a esses mecanismos de modo a reforçar o lastro do seguro de crédito à 
exportação e conferindo aval incondicional da União às operações com essas 
ferramentas, a fim de assegurar que sejam classificados como garantia soberana 
do Brasil pelos financiadores privados à exportação. 

Além disso, cria-se disciplina de transparência quanto à tramitação dos 
pedidos de apoio oficial e clareza quanto à possível responsabilização do gestor 
público nas decisões do apoio oficial.  

Por fim, criam-se duas regras para estimular a internacionalização e a 
competitividade de bens e serviços brasileiros quais sejam: 1) a oferta de garantia 
contra riscos políticos e extraordinários a investimentos brasileiros no exterior, 
uma vez que boa parte dos investimentos diretos de empresas brasileiras ocorrem 
em países de maior risco relativo; e 2) a possibilidade de emissão de garantia, nas 
mesmas condições do que se exportação fosse, da parte a ser executada no Brasil 
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de projetos binacionais ou plurinacionais, o que tende a gerar maior facilidade de 
escoamento e maior mercado às exportações brasileiras. 

Ante o exposto, na certeza de contribuir para o devido tratamento às 
exportações, que são responsáveis pela atração de divisas e garantem o superávit 
na balança comercial brasileira, espero contar com o apoio dos Pares para 
aprovação deste importante Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões,     

 

Senador Mecias de Jesus  
(REPUBLICANOS/RR) 
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Lei 
nº 6.139, de 2023, do Senador Mecias de Jesus, 
que altera a Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 
2012, para estabelecer o sistema brasileiro de 
crédito oficial à exportação. 

Relator: Senador ESPERIDIÃO AMIN 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional o Projeto de Lei (PL) nº 6.139, de 2023, de autoria do Senador 
Mecias de Jesus, que altera a Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 2012, na parte 
em que dispõe sobre o seguro de crédito à exportação, e estabelece o sistema 
brasileiro de crédito oficial à exportação. 

A proposição foi distribuída primeiramente a esta Comissão, 
onde me coube a relatoria. Seguirá depois à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para decisão terminativa, nos termos do art. 91, I, do nosso 
Regimento Interno. 

O projeto de lei visa a estabelecer regras gerais para o assim 
chamado “apoio oficial ao crédito à exportação”, função de fomento estatal 
que está baseada no art. 174, caput, da Constituição Federal de 1988 (CF/88) 
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e que contempla tanto as operações de financiamento à exportação quanto as 
operações de garantia às exportações (vide Resolução Camex nº 5, de 15 de 
fevereiro de 2018). São também estabelecidas novas regras para o fundo 
garantidor previsto na Lei nº 12.712, de 2012, e é sistematizado o chamado 
“apoio indireto”, modalidade de apoio oficial prestada por intermédio de 
financiadores e seguradores privados. 

A proposição está versada em quatro artigos, sendo o último 
deles cláusula de vigência imediata. Sobre os demais, arts. 1º a 3º, faço breve 
síntese. 

O art. 1º propõe alterações significativas aos arts. 27 e 28 da Lei 
nº 12.712, de 2012, referentes ao Fundo Garantidor de Operações de 
Comércio Exterior (FGCE), voltado ao Seguro de Crédito à Exportação 
(SCE). São elas:  

a) aumento da cobertura do FGCE, pela eliminação de prazos 
mínimos para o seguro por riscos comerciais, pela inclusão 
de investimentos diretos e pela extensão a etapas internas de 
projetos multinacionais e operações internas de aviação 
civil; 

b) aumento das espécies de aportes que podem ser dados pela 
União na integralização do FGCE; 

c) derrubada da vedação legal de aval pelo poder público, para, 
em seu lugar, prever a obrigatoriedade do aval incondicional 
da União para as coberturas do fundo; 

d) dispensa da apresentação de contragarantias como requisito 
para a cobertura das operações, servindo apenas como 
elemento de desconto progressivo do prêmio; e 

e) afastamento das garantias do FGCE da regência do Decreto-
Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966 (Lei do Sistema 
Nacional de Seguros Privados). 
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O art. 2º busca promover a transparência nos mecanismos de 
apoio oficial ao crédito à exportação, bem como expandir sua oferta. Dessa 
forma, propõe-se que: (i) o Poder Executivo regulamente prazos, limites, 
formas e condições de utilização dos mecanismos, atendendo a diversos 
critérios mínimos; (ii) seja adotado portal único para a solicitação de crédito 
oficial à exportação perante diversos potenciais financiadores; (iii) sejam 
regulamentadas modalidades indiretas de apoio oficial ao crédito à 
exportação via financiadores e seguradores privados; (iv) estejam previstos 
nas operações de apoio oficial mecanismos alternativos de solução de 
controvérsias; e (v) os representantes dos exportadores participem da 
regulamentação.  

O art. 3º tem os seguintes objetivos: (i) definir a atividade de 
apoio oficial ao crédito à exportação como função essencial; (ii) limitar a 
responsabilidade dos agentes públicos envolvidos nas operações de seguro e 
financiamento a hipóteses de dolo ou erro grosseiro; e (iii) indicar a 
regulamentação da matéria pelo Poder Executivo. 

Não foram recebidas emendas de prazo regimental (“Emendas 
T”) ou de outra espécie até a apresentação deste relatório. 

II – ANÁLISE 

Passo à análise do PL nº 6.139, de 2023. Para tanto, divido a 
proposição em dois blocos: o primeiro, referente aos arts. 2º e 3º, que tratam 
do “sistema brasileiro de crédito oficial à exportação”, na forma da epígrafe; 
o segundo, referente ao art. 1º, que almeja alterar a composição, o 
funcionamento e as condições de garantia do FGCE, além das operações 
cobertas pelo fundo.  

II.1 Primeiro bloco: Arts. 2º e 3º - Sistema de Crédito Oficial à 
Exportação 

O primeiro bloco, formado pelos arts. 2º e 3º da proposição, 
atende às exigências de mérito e juridicidade, trata de tornar mais claras as 
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condições e os mecanismos vinculados ao financiamento e à garantia à 
exportação, bem como a responsabilidade dos gestores. São medidas de 
interesse comum, beneficiando a um só tempo os exportadores, a 
administração pública, os financiadores e seguradores privados. São também 
atendidos diversos princípios da ordem econômica constitucional, como a 
livre iniciativa (art. 170, caput) e a defesa do consumidor (art. 170, V).  

Embora apenas de maneira implícita, a promoção das 
exportações brasileiras também pode ser ela mesma considerada um 
princípio constitucional, a partir da leitura combinada de dispositivos da 
Carta Cidadã. É o caso dos arts. 149, § 2º, I; 156, § 3º, II; e 156-A, § 1º, III, 
que dispõem sobre a não incidência de diversos tributos sobre exportações, 
concretizando a função estatal de fomento. 

Bem assentado o caráter meritório das propostas constantes no 
primeiro bloco, faço apenas duas sugestões pontuais para o aprimoramento 
do texto dos arts. 2º e 3º, com pequenas alterações de conteúdo, atendidas ao 
final do parecer.  

Em primeiro lugar, considerando o que dispõe a lei específica 
sobre solução consensual de controvérsias envolvendo particulares e a 
Administração Pública (Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015), seria mais 
adequado transformar em simples recomendação a exigência da proposição 
de que estejam previstos mecanismos alternativos de solução de 
controvérsias nos contratos de empréstimo e seguro.  

Em segundo lugar, convém alterar o dispositivo referente à 
participação de representantes de exportadores. Por um lado, ele está 
incompleto, ao deixar de mencionar também os representantes de 
seguradores e financiadores, e, por outro lado, ele destoa do modelo de 
consultas públicas comumente adotado em outros diplomas que se referem à 
edição de atos normativos na esfera federal. 
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II.2 Segundo bloco: Art. 1º- Alterações no FGCE  

II.2.1 Contextualização dos Fundos Garantidores – FGE e FGCE 

Passando ao segundo bloco, convém tecer considerações mais 
detalhadas, começando por esclarecer que existem dois diferentes fundos 
garantidores previstos em lei no contexto do Seguro de Crédito à Exportação 
(SCE): o Fundo de Garantia à Exportação (FGE), previsto na Lei nº 9.818, 
de 23 de agosto de 1999; e o já mencionado Fundo Garantidor de Operações 
de Comércio Exterior (FGCE), previsto na Lei nº 12.712, de 2012. Apenas 
o último, o FGCE, foi objeto de alterações na proposição. 

O FGE, mais antigo, é um fundo com natureza jurídica de 
direito público e caráter meramente contábil. Com isso, é administrado por 
meio de saques à Conta Única da União, dependentes de dotações na forma 
da lei orçamentária anual. Seus resultados negativos ou positivos são 
absorvidos pelo orçamento federal, sem diferenciação, na geração de déficits 
ou superávits. 

O FGCE, mais novo, é um fundo com natureza jurídica de 
direito privado, contando com patrimônio próprio, à margem do orçamento 
federal, e responsabilidade limitada da União. Sua criação buscou aproximar 
nosso modelo de garantia oficial de crédito daquele adotado na esfera 
privada, para que o Estado deixasse de absorver todos os riscos associados 
às operações financeiras e comerciais e o fundo contasse com mecanismos 
independentes de administração. Além disso, a criação do fundo seria 
benéfica aos próprios segurados, que poderiam receber indenizações em 
menor tempo, mediante pagamento direto, em vez de depender do ciclo 
orçamentário. 

Atualmente, apenas o FGE está em operação, uma vez que a 
União ainda não editou o decreto exigido por lei para autorizar a 
integralização de recursos ao FGCE. Dessa forma, as alterações à Lei nº 
12.712, de 2012, previstas no art. 1º do PL nº 6.139, de 2023, não surtirão 
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quaisquer efeitos imediatos, apenas sendo postas em prática quando o novo 
fundo for eventualmente estabelecido. 

II.2.2 Objetivos das alterações do FGCE no PL nº 6.139, de 2023 

Apresentada essa questão, mostram-se pertinentes as dúvidas 
sobre a utilidade da alteração legislativa. Afinal, as modificações se voltam 
a um fundo que ainda não está em operação. Contudo, conforme pude 
constatar após gestões realizadas junto ao Ministério de Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços (MDIC) e junto a representantes da indústria, 
a ideia por trás da proposição é preventiva. Quer-se assegurar que, quando o 
FGCE entre em operação, ele já o faça da maneira aprimorada, para: (i) 
permitir a cobertura de operações que atualmente estão desabastecidas pela 
iniciativa privada; (ii) assegurar que o seguro de crédito brasileiro seja bem 
aceito por instituições estrangeiras; (iii) alinhar nossas operações com regras 
internacionais específicas; (iv) esclarecer que a alteração de natureza jurídica 
do fundo não faz incidir a legislação sobre seguros privados; e (v) contemplar 
novas fontes de financiamento. Tratarei adiante de cada um desses objetivos. 

O primeiro objetivo, expansão de cobertura para operações 
atualmente desabastecidas pela iniciativa privada, é alcançado pela retirada 
do prazo mínimo de dois anos para operações de comércio exterior sujeitas 
a cobertura de riscos comerciais pelo FGCE. Atualmente, o FGE apenas 
cobre as operações de curto prazo quanto aos riscos políticos e 
extraordinários, ficando os riscos comerciais exclusivamente a cargo de 
seguradores privados. 

Conforme informações prestadas pelo MDIC, temos atualmente 
cenário em que o mercado privado não tem prestado cobertura integral aos 
exportadores brasileiros. As operações que envolvem compradores em 
países com economias instáveis (a exemplo da África Ocidental ou mesmo 
da Argentina) atualmente não contam com oferta suficiente de garantia de 
riscos comerciais por seguradores privados.  Passando a operar sob o manto 
do FGCE, os exportadores brasileiros poderão acessar esses mercados com 
maior segurança e também contarão com maior oferta de crédito à 
exportação. 
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O segundo objetivo, necessidade de promover a aceitação do 
seguro de crédito brasileiro, que está diretamente associado à previsão do 
aval da União, antes proibido pela Lei nº 12.712, de 2012. A derrubada da 
vedação visa a permitir que os seguros sejam recebidos por operadores 
internacionais como garantia soberana, lastreada pelo Brasil, tal como já 
ocorre com o FGE. Essa modalidade conta com melhor classificação de risco 
e consequentemente condições e encargos favorecidos, reduzindo o custo de 
crédito de exportadores brasileiros e promovendo a entrada de seus produtos 
em diferentes mercados.  

Em informações prestadas pelo MDIC, que indicam ser o aval 
governamental o meio normal de reforço das garantias em países como 
Estados Unidos, França, Reino Unido, Alemanha e Suécia, constam as 
seguintes razões, as quais sintetizam a relevância da medida para 
exportações competitivas:  

“No cenário competitivo global, onde as ECAs [agências de 
crédito à exportação] ofertam às instituições financeiras seguros 
avalizados por seus Estados soberanos, é importante que o Brasil 
tenha um produto similar. Caso contrário – isto é, se tiver um 
programa governamental de seguro de crédito à exportação que não 
conte com a garantia de última instância do Estado brasileiro – o 
financiamento ofertado pelos bancos que contratarem esse produto 
ficará mais caro. Assim, o ‘campo de jogo’ estará desnivelado. Uma 
preocupação importante desse tipo de programa é justamente 
garantir que exportações brasileiras contem com essa igualdade de 
condições no contexto global. Dessa perspectiva, a obrigação da 
União em honrar as obrigações de um fundo financeiro para além de 
seu patrimônio – algo que não é comum nos outros fundos existentes 
no Brasil – se justificaria por uma questão competitiva global”. 

Assim, embora a previsão de aval por parte da União não seja 
medida adotada para nenhum outro fundo similar, é conveniente e oportuno 
que o FGCE usufrua dessa condição diferenciada. 

O terceiro objetivo, alinhamento com regras internacionais 
específicas, tem por destinatário principal o setor da aviação civil, na forma 
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do novel § 6º, a ser incluído pela proposição no art. 27 da Lei nº 12.712, de 
2012, cujas operações não estavam expressamente autorizadas na lei. 

O quarto objetivo, afastamento da legislação sobre seguros 
privados, dá-se pelo novel § 7º, a ser incluído no art. 28 da Lei nº 12.712, de 
2012. Com o acréscimo, o diploma passaria a reproduzir o que dispõe o art. 
6º da Lei nº 6.704, de 26 de outubro de 1979, sobre a não aplicação da Lei 
do Sistema Nacional de Seguros Privados ao SCE, evitando a confusão entre 
a natureza privada do FGCE e a operação de apoio oficial por ele lastreada. 

O quinto objetivo, expansão das fontes de financiamento, ocorre 
pela alteração do § 1º do art. 27 da Lei nº 12.712, de 2012. A União passaria 
a ficar autorizada a transferir quaisquer recursos, bens e direitos para a 
integralização do fundo, em contraste com o atual cenário, em que apenas 
são permitidos aportes em espécie, em títulos ou em ações.  

Desse modo, concluo pelo mérito e pela juridicidade do 
segundo bloco da proposição, com as sugestões de alteração a seguir 
apresentadas.  

II.2.3 Alterações sugeridas para o segundo bloco 

Em acréscimo ao que já faz a proposição ao expandir as 
operações cobertas pelo FGCE, identifico haver margem para melhorarmos 
ainda mais a vida dos exportadores, tanto nesse contexto futuro quanto no 
contexto atual. 

Em primeiro lugar, convém dar maior atenção às micro e 
pequenas empresas, que, por expressa previsão do art. 179 da CF/88, devem 
contar com tratamento creditício diferenciado. As práticas comuns de 
mercado, referentes ao adiantamento de contrato de câmbio, admitem prazo 
de pagamento de até 750 dias, muito superior ao limite de 180 dias 
atualmente previsto para a cobertura das operações de crédito à exportação 
na fase pré-embarque. Assim, temos o cenário inoportuno de que as 
condições de cobertura em operações de apoio oficial ao crédito à 
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exportação, vinculadas à função de fomento, situam-se em termos mais 
restritivos do que as operações do mercado cambial aberto.  

Considerando a conveniência de alinhar, desde já, os prazos 
anteriormente referidos, os ajustes pertinentes podem ser feitos não só na 
disciplina legal do FGCE (art. 27, II, da Lei nº 12.712, de 2012), como 
também naquela do FGE (art. 4º, II, ‘c’, da Lei nº 9.818, de 1999). Com isso, 
micro e pequenas empresas contarão com seguro de crédito à exportação em 
operações com prazo máximo de 750 dias, bastante superior aos atuais 180 
dias, o que valerá tanto no momento presente, sob o FGE, quando no futuro, 
sob o FGCE. 

Em segundo lugar, considerando que: (i) há, conforme defende 
o MDIC, lacunas na oferta de cobertura de riscos cambiais de curto prazo no 
mercado privado para exportadores brasileiros, notadamente para 
compradores em países com economias instáveis, e (ii) há também o 
interesse em estender a cobertura do FGE, fundo com resultados 
superavitários para a União, a essas operações, parece-me conveniente e 
oportuno que a exigência de prazo mínimo de dois anos seja também 
suprimida do art. 4º, II, ‘b’, da Lei nº 9.818, de 1999. Com isso, favorece-se 
a função de fomento associada ao apoio oficial. 

Outra sugestão de mérito refere-se à forma em que a proposição 
dispõe sobre o aval da União, em substituição à vedação absoluta 
originalmente prevista na Lei nº 12.712, de 2012. Em vez de mencionar o 
“aval incondicional da União”, poderíamos referir-nos apenas à 
“responsabilidade da União”. Essa alteração, com a supressão do vocábulo 
“incondicional”, permite esclarecer que o pagamento de indenizações não 
dispensa o cumprimento das condicionalidades associadas à operação de 
comércio exterior.  

Ainda nesse contexto, nas conversas mantidas com o MDIC, 
solicitei que fosse pensado mecanismo de controle que reforçasse a 
segurança orçamentária da União, visto que está a assumir para si a 
insolvência do FGCE. Foi-me sugerido um conjunto estruturado de medidas, 
voltado a limitar a exposição e a alavancagem do fundo mediante: (i) a 
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aprovação pelo Senado de um limite de exposição do FGCE, na linha do que 
dispõe o art. 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal sobre a fixação dos limites 
e condições para prestação de garantias e contragarantias em operações de 
crédito internas e externas; (ii) a elaboração de uma política de subscrição de 
risco para o FGCE, permitindo a suspensão de novas operações quando 
atingidos os limites prudenciais; (iii) a comunicação periódica dos 
operadores sobre o cumprimento de indicadores estabelecidos para o FGCE; 
e (iv) a previsão no anexo de riscos fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
das obrigações que excederem o patrimônio líquido do fundo, para garantir 
transparência sobre aquilo que a União teria de efetivamente pagar diante de 
um cenário-limite, em que as coberturas se convertessem de uma só vez em 
sinistros. Tais medidas de controle passariam a constar nos últimos 
parágrafos do art. 28 da Lei nº 12.712, de 2012. 

Por fim, diferentemente das medidas antes mencionadas, ainda 
não estou convencido de duas alterações pretendidas por meio do art. 1º da 
proposição. São elas: a dispensa por lei da exigência de contragarantia e a 
extensão da cobertura do fundo a investimentos diretos. Recomendo que as 
disposições correspondentes não sejam mantidas, pelas razões apresentadas 
a seguir. 

Em primeiro lugar, não me parece ser a lei a melhor fonte para 
a dispensa de garantia mínima. A decisão sobre os níveis de mitigadores de 
risco exigidos do segurado deve ser resultado de uma análise criteriosa, 
estruturada e transparente, respaldada por política de gestão de riscos, e não 
constar de maneira genérica em dispositivo legal. É também claro que em 
muitos casos a elevação da contragarantia pode funcionar como o 
instrumento mais eficiente para viabilizar a operação, tanto para o segurado 
quanto para a seguradora. Com isso, recomendo seja suprimido o § 7º, que 
seria acrescentado pela proposição ao art. 28 da Lei nº 12.712, de 2012, com 
as renumerações cabíveis. 

Em segundo lugar, a expansão da cobertura a investimentos 
diretos, além de se contrapor à lógica do Seguro de Crédito à Exportação 
(SCE), pensado exclusivamente como um sistema de promoção de 
exportações, também eleva os riscos operacionais do FGCE, pois são 
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incertos os efeitos econômicos da medida. Destaco ainda, que os 
investimentos em questão não trazem necessariamente as contrapartidas da 
criação de empregos e do reinvestimento no Brasil, o que põe em dúvida se 
deverão ser objeto da função de fomento atribuída ao FGCE. Na forma ampla 
em que o permissivo foi redigido, sem vincular os investimentos a processos 
produtivos nacionais, correríamos o verdadeiro risco de subsidiarmos a 
realização de dispêndios no exterior que jamais se traduzissem no retorno do 
capital ao País ou em ganhos de projeção internacional de empresas 
brasileiras. Com isso, diante da evidente necessidade de maior 
amadurecimento da questão, recomendo seja suprimido o inciso VI, que seria 
acrescentado pela proposição ao caput do art. 27 da Lei nº 12.712, de 2012.  

II.3 Apresentação de Substitutivo

Diante da necessidade de correção de pequenos desvios de 
técnica e redação legislativa, e na conveniência de realizar adequações 
pontuais de conteúdo e de conferir nova sistematização ao texto, conforme 
exposição já descrita, apresento emenda à proposição, sob a forma de 
substitutivo, sem antes deixar de enaltecer o prestimoso trabalho realizado 
pelo Senador Mecias de Jesus, reconhecendo a grande importância das 
medidas legislativas propostas para a promoção das exportações nacionais. 

III – VOTO 

Diante das considerações anteriormente apresentadas, somos 
pela aprovação do Projeto de Lei nº 6.139, de 2023, de inequívoca utilidade 
para o setor produtivo do nosso País, na forma do seguinte substitutivo: 

EMENDA Nº   1  – CRE (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 6.139, DE 2023
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Estabelece o sistema brasileiro de apoio oficial ao 
crédito à exportação e altera os arts. 27 e 28 da Lei 
nº 12.712, de 30 de agosto de 2012, e o art. 4º da 
Lei nº 9.818, de 23 de agosto de 1999. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º As atividades de financiamento e garantia oficiais à 
exportação, chamadas atividades de apoio oficial ao crédito à exportação, 
são essenciais à política industrial, de serviços e de comércio exterior. 

Art. 2º Financiadores e seguradores privados poderão ser 
habilitados na condição de operadores de modalidades indiretas de apoio 
oficial ao crédito à exportação, visando à atração do mercado privado para a 
oferta de melhores condições de financiamento e garantia à exportação. 

Art. 3º Os prazos, limites, processos, formas e condições de 
utilização dos mecanismos de apoio oficial ao crédito à exportação, nas 
modalidades direta e indireta, serão previstos em regulamento, com revisões 
periódicas.  

Parágrafo único. A elaboração e a atualização do regulamento 
de que trata o caput serão precedidas de consulta pública, ouvidos os 
representantes dos exportadores e de financiadores e seguradores. 

Art. 4º Será provido aos exportadores e demais agentes de 
exportação, bem como aos operadores de modalidades de apoio oficial ao 
crédito à exportação, portal único para a solicitação de apoio oficial nas 
modalidades direta e indireta, acessível por meio da internet. 

§ 1º O portal único deverá permitir a tramitação de forma 
paralela de uma mesma solicitação entre diferentes operadores de 
modalidades de apoio oficial à exportação, com o aproveitamento por todos 
dos documentos submetidos pelo exportador ou agente de exportação.
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§ 2º Os operadores de modalidades de apoio oficial ao crédito à 
exportação buscarão disponibilizar mecanismos alternativos de solução de 
controvérsias, entre eles a mediação, a conciliação e a arbitragem, nas 
operações firmadas com exportadores e demais agentes de exportação. 

§ 3º O portal único para a solicitação de apoio oficial ao crédito 
à exportação deverá assegurar aos exportadores e demais agentes de 
exportação: 

I – transparência quanto às condições financeiras de cada 
operação e às respectivas metodologias de cálculo dos encargos; e 

II – clareza quanto à tramitação das solicitações, aos resultados 
das análises e aos indicadores de desempenho de cada operador. 

Art. 5º Os agentes públicos envolvidos na tomada de decisão 
em atividades de apoio oficial ao crédito à exportação somente serão 
responsabilizados pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em 
caso de dolo ou erro grosseiro. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará a 
responsabilização dos agentes públicos de que trata o caput, inclusive no que 
se refere à definição de dolo ou erro grosseiro. 

Art. 6º Os arts. 27 e 28 da Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 
2012, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 27. ...........................................................................................  
I – o risco comercial em operações de crédito ao comércio exterior;  

II – o risco comercial que possa afetar as operações das micro, 
pequenas e médias empresas que se enquadrem nas diretrizes fixadas 
pela Câmara de Comércio Exterior (Camex), em que o prazo da 
operação seja de até 750 (setecentos e cinquenta) dias, na fase de 
pré-embarque, e de até 2 (dois) anos, na fase de pós-embarque; 

............................................................................................................

.................................................................................
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§ 1º A integralização de cotas pela União será autorizada por decreto 
e se realizará por transferência de recursos, bens e direitos próprios. 

............................................................................................................ 

................................................................................................  

§ 6º Incluem-se como operações de crédito ao comércio exterior as 
modalidades previstas por acordos internacionais de que a República 
Federativa do Brasil faça parte, bem como garantias a operações 
internas do setor de aviação civil e a operações que financiem a 
parcela de projetos binacionais ou plurinacionais executada no 
Brasil.  

§ 7º A União será responsável pelas coberturas emitidas sob amparo 
do fundo e as honrará quando o patrimônio do fundo for insuficiente 
para o pagamento de indenizações decorrentes das garantias 
previstas neste artigo.” (NR) 

“Art. 28. O fundo de que trata o art. 27, cujo estatuto observará as 
políticas, diretrizes, limites e condições previamente estabelecidas 
pela Camex, terá natureza privada e patrimônio próprio separado do 
patrimônio dos cotistas e da administradora, será sujeito a direitos e 
obrigações próprias e responderá por suas obrigações até o limite dos 
bens e direitos integrantes do seu patrimônio. 

............................................................................................................

..... 

§ 7º Às garantias emitidas com lastro no fundo de que trata o art. 27 
não se aplicam as limitações contidas nas disposições do Decreto-
Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, exceto quanto à competência 
do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), da 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 

§ 8º O valor de exposição do fundo de que trata o art. 27 não poderá 
exceder o limite estabelecido pelo Senado Federal, ouvida a Camex. 

§ 9º A Camex aprovará política de subscrição de risco para o fundo 
de que trata o art. 27, com os parâmetros básicos de gestão de risco, 
podendo ainda prever critérios e procedimentos para a suspensão da 
concessão de novas coberturas e para a intervenção direta da União 
na administração. 

§ 10. O agente operador do fundo de que trata o art. 27 deverá enviar 
à Camex, mensalmente, relatório com informações contábeis, 
gerenciais, financeiras e atuariais, contendo, necessariamente, 
indicadores de alavancagem, solvência e sinistralidade. 
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§ 11. O valor segurado que exceder o patrimônio líquido do fundo 
de que trata o art. 27 deverá ser incluído no Anexo de Riscos Fiscais 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias.” (NR) 

Art. 7º O art. 4º da Lei nº 9.818, de 23 de agosto de 1999, passa 
a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 4º .............................................................................................. 
............................................................................................................
................................................................... 

II – ..................................................................................................... 

............................................................................................................

................................................... 

b) contra riscos comerciais, em operações com qualquer prazo de 
financiamento; e 

c) contra riscos comerciais que possam afetar as operações das 
micro, pequenas e médias empresas que se enquadrem nas diretrizes 
fixadas pela Câmara de Comércio Exterior (Camex), desde que o 
prazo da operação seja de até 750 (setecentos e cinquenta) dias, na 
fase pré-embarque, e de até 2 (dois) anos, na fase pós-embarque. 

......................................................................................................” 
(NR) 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  Emenda nº 1-CRE (substitutivo), nos termos do
relatório.

Comissão de Assuntos Econômicos - Senadores
TITULARES - Bloco Parlamentar Democracia
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 
6139, de 2023, do Senador Mecias de Jesus, que 
altera a Lei nº 12.712 de 30 de agosto de 2012, para 
estabelecer o sistema brasileiro de crédito oficial à 
exportação. 

Relator: Senador FERNANDO FARIAS 

I – RELATÓRIO 

É submetido a esta Comissão o Projeto de Lei (PL) nº 6.139, de 
2023, de autoria do Senador Mecias de Jesus, que altera a Lei nº 12.712, de 30 
de agosto de 2012, na parte que trata do seguro de crédito à exportação, e 
estabelece o sistema brasileiro de crédito oficial à exportação. 

A matéria já foi apreciada pela Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional (CRE), que aprovou o Parecer (SF) nº 44, de 2024 – CRE, 
favorável à proposição na forma da Emenda nº 1 – CRE (Substitutivo). A 
relatoria coube ao Senador Esperidião Amin. Caberá a esta Comissão, nos 
termos do art. 91, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, decidir 
terminativamente. 

O projeto visa estabelecer regras gerais para o apoio oficial ao 
crédito à exportação. São também estabelecidas novas regras para o Fundo 
Garantidor de Operações de Comércio Exterior (FGCE), e é sistematizado o 
apoio oficial prestado por intermédio de financiadores e seguradores privados. 

Mais especificamente, o FGCE passa a também cobrir o risco 
comercial em operações de crédito com prazo inferior a dois anos. 
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Adicionalmente, equiparam-se a operações de crédito ao comércio exterior (i) 
todas as modalidades de apoio previstas em acordos internacionais subscritos 
pelo Brasil, (ii) as garantias a operações internas do setor de aviação civil e (iii) 
as operações que financiem a parcela executada no Brasil de projetos 
binacionais ou plurinacionais. Por fim, as coberturas previstas passam a contar 
com aval incondicional da União, que as honrará quando o patrimônio do fundo 
for insuficiente. 

A Emenda nº 1 – CRE, a seu tempo, prevê que a garantia contra o 
risco comercial enfrentado pelas micro, pequenas e médias empresas cobrirá 
operações com prazo de até 750 dias na fase de pré-embarque, no lugar dos 180 
dias admitidos atualmente. Essa alteração afeta tanto a Lei nº 12.712, de 2012, 
como a Lei nº 9.818, de 1999, que criou o Fundo de Garantia à Exportação 
(FGE). 

A emenda também estabelece que a exposição do FGCE não 
poderá exceder o valor máximo estabelecido pelo Senado Federal, ouvida a 
Câmara de Comércio Exterior (Camex). Caberá à Camex aprovar a política de 
subscrição de risco desse mesmo fundo e o valor segurado que exceder o 
patrimônio líquido do fundo, que deverá ser incluído no Anexo de Riscos 
Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 99 do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), analisar os aspectos econômico-financeiros 
das matérias que lhe são submetidas. 

Na Justificação do PL nº 6.139, de 2023, o Senador Mecias de 
Jesus destaca o seguinte: 

Apesar de essencial à eficácia da política industrial, comercial e 
de política externa, a política de crédito oficial à exportação padece há 
mais de 8 anos de letargia decorrente de dois fatores essenciais: 
i) insegurança jurídica dos gestores públicos para a continuidade da 
aplicação das regras vigentes dado o volume de questionamentos no 
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âmbito da Corte de Contas; e ii) desatualização das ferramentas do 
crédito oficial à exportação à atual prática mundial. 

Nesse sentido, busca a proposta (...) atualizar a disciplina 
relacionada ao Seguro de Crédito à Exportação, conferindo eficácia ao 
já previsto na Lei nº 12.712 de 2012 – que criou o FGCE, mas sem 
capitalização suficiente do fundo para conferir agilidade e segurança 
jurídica aos financiadores das exportações brasileiras. 

Pretende-se, portanto, corrigir tal problema, estimulando novas 
fontes de custeio a esses mecanismos de modo a reforçar o lastro do 
seguro de crédito à exportação e conferindo aval incondicional da 
União às operações com essas ferramentas, a fim de assegurar que 
sejam classificados como garantia soberana do Brasil pelos 
financiadores privados à exportação. 

Como assinalado pelo Senador Esperidião Amin, no relatório 
submetido à CRE, o projeto em comento pretende  assegurar que o FGCE: (i) 
permita a cobertura de operações que atualmente estão desabastecidas pela 
iniciativa privada; (ii) assegure que o seguro de crédito brasileiro seja bem 
aceito por instituições estrangeiras; (iii) alinhe nossas operações com regras 
internacionais específicas; (iv) esclareça que a alteração de natureza jurídica do 
fundo não faz incidir a legislação sobre seguros privados; e (v) contemple novas 
fontes de financiamento. 

Especialmente relevante para esta Comissão é a promoção da 
aceitação do seguro de crédito brasileiro, associada à permissão do aval pela 
União, ora proibido pela Lei nº 12.712, de 2012. A derrubada dessa vedação 
permitirá que os seguros sejam recebidos por operadores internacionais como 
garantia soberana, lastreada pelo Brasil, tal como já ocorre com o FGE. Essa 
modalidade conta com melhor classificação de risco e consequentemente 
condições e encargos favorecidos, reduzindo o custo de crédito de exportadores 
brasileiros e promovendo a entrada de seus produtos em diferentes mercados. 

Atualmente, apenas o FGE está em operação, uma vez que a União 
ainda não editou o decreto autorizando a integralização de recursos ao FGCE. 
Dessa forma, as alterações na Lei nº 12.712, de 2012, surtirão efeito somente 
quando o fundo for estabelecido. Assim, não se aplicam as disposições do 
art. 167, § 7º, da Lei Maior, do art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT), da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF), e da Lei nº 15.080, de 2024 (Lei de Diretrizes 
Orçamentária – LDO para 2025). 
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Não obstante o inegável mérito da proposta apresentada e do 
substitutivo aprovado, entendo ser oportuno que se insira mais uma alteração à 
Lei nº 9.818, de 1999. Trata-se de permitir que as operações de seguro de 
crédito para projetos de investimentos produtivos em território nacional que 
visem à produção de bens e à prestação de serviços, destinados à exportação 
brasileira, de alta intensidade tecnológica ou relacionados à economia 
verde também estejam contempladas pelo seguro de crédito à exportação. 
Assim, cria-se a possibilidade para que a cadeia de exportação seja 
contemplada desde o seu início, contribuindo para fortalecer o potencial dos 
exportadores brasileiros.   

Adicionalmente, julgo que o projeto também deveria alterar a Lei 
nº 10.184, de 2001, que dispõe sobre a concessão de financiamento vinculado 
à exportação de bens ou serviços nacionais, no intuito de normatizar o 
financiamento às exportações de serviços e permitir a retomada, nos moldes 
das melhores práticas internacionais, do apoio público a essa modalidade de 
comércio realizada pelas empresas brasileiras. 

Cabe recordar que os programas públicos de apoio à exportação 
existem há mais de cem anos nos países desenvolvidos e, nas últimas décadas, 
têm se difundido também nos países em desenvolvimento com ambições 
industriais. As instituições denominadas agências de crédito à exportação 
desfrutam de mandatos de governo para concessão de apoio oficial por meio de 
financiamentos (empréstimos) ou seguros e garantias aos financiadores 
privados, valendo-se, sobretudo, de recursos públicos, com o objetivo de gerar 
emprego e renda em seus países de origem.  

A relevância do apoio à exportação reside em uma característica 
única da atividade: ela simultaneamente gera empregos, por meio de uma fonte 
de demanda alternativa à doméstica, e gera divisas em moeda estrangeira, que 
ajuda a fortalecer o balanço de pagamentos dos países. Existem hoje mais de 
noventa agências de crédito à exportação no mundo e quase todos os países 
industrializados contam com tais instituições ou estruturas correlatas que 
desempenham essa função. 

Em segundo, no que se refere ao apoio às exportações de serviços, 
cabe reforçar que seus benefícios são percebidos ao longo de toda a cadeia de 
fornecedores e subfornecedores de bens/materiais/equipamentos e serviços 
brasileiros que atendem à empresa brasileira exportadora que realiza o projeto 
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no exterior. Os financiamentos às exportações de serviços de engenharia 
realizados pelo BNDES entre 2007 e 2015 movimentaram uma rede de 4.044 
fornecedores diretos no Brasil, sendo 2.785 microempresas e empresas de 
pequeno porte (MPME). Apenas essa parte imediata da cadeia de 
fornecimento incluiu, em cada um dos anos considerados, pelo menos 
oitocentas empresas e 400 mil trabalhadores empregados no Brasil. Esses 
números chegaram a mais de mil empresas (em diversos anos) e mais de 750 
mil empregos (em 2014), registrando ao final uma média de 1.001 empresas e 
590 mil pessoas empregadas por ano.  

O apoio se mostrou um importante impulsionador do uso de 
fornecedores nacionais nas obras internacionais das construtoras brasileiras. De 
2003 a 2012, as empresas brasileiras de engenharia e construção apoiadas 
exportaram dezenove vezes mais bens brasileiros para os mercados em que 
atuavam com apoio do BNDES do que para outros países onde atuavam sem 
financiamento do BNDES, o que é uma evidência do efeito positivo do apoio à 
exportação de serviços. Vale mencionar também o impacto financeiro das 
operações de crédito. Foram desembolsados pelo BNDES R$ 22,2 bilhões, 
que retornaram aos cofres públicos, incluindo o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador, na forma de pagamentos de US$ 13,3 bilhões de principal e 
juros (equivalentes a R$ 41,7 bilhões, considerando o câmbio das datas dos 
repagamentos). 

Outro desafio que, em determinadas circunstâncias, requer atuação 
complementar do setor público no mercado de crédito é a obtenção de grandes 
volumes de recursos em moedas conversíveis e com longo prazo de pagamento. 
Essa necessidade é percebida de forma heterogênea, de acordo com a 
maturidade dos mercados de capitais acessíveis aos exportadores nacionais. 

A proposta de alteração da Lei nº 10.184, de 2001, relaciona as 
formas de apoio do BNDES às operações de financiamento ao comércio 
exterior que podem ser realizadas nas fases denominadas pré-embarque e pós-
embarque. Também esclarece que o financiamento do BNDES às exportações 
estará submetido às diretrizes e orientações estabelecidas em regulamento do 
Poder Executivo. 

O § 1º do novo art. 3º-A também buscou esclarecer que o 
financiamento do BNDES deve aderir às definições internacionais de 
exportação de serviços decorrentes do Acordo Geral sobre o Comércio de 
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Serviços (GATS, na sigla em inglês) da Organização Mundial do Comércio 
(OMC), em vigor desde janeiro de 1995. 

O § 2º do novo art. 3º-A objetiva pacificar o entendimento de que 
as condições de operacionalização do crédito estabelecidas pelo BNDES em 
seu financiamento às exportações de serviços seguem práticas internacionais, 
as quais, por sua vez, já vêm sendo seguidas pelos demais mecanismos 
brasileiros de apoio oficial ao crédito à exportação, pelas instituições 
financeiras, pelas agências de crédito à exportação e pelos organismos 
multilaterais. Destaque-se que tais práticas podem variar conforme os mercados 
concorrentes, com destaque à expressiva participação do crédito público da 
China. Além disso, utiliza-se a mesma terminologia empregada na legislação 
aplicável vigente. 

No que diz respeito ao valor máximo do financiamento que o 
BNDES pode oferecer em uma operação de crédito às exportações de serviços, 
o § 3º do novo art. 3º-A determina que esse limite seja estabelecido em 
consonância com as melhores práticas internacionais, como, p. ex., o Acordo 
sobre Normas de Conduta para Apoio Oficial em Créditos à Exportação 
(Arrangement on Guidelines for Officially Supported Export Credits1), da 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

De forma a conferir maior transparência e previsibilidade à 
política, estabelece-se que a participação máxima será um percentual do valor 
total a ser pago pelo importador pelos bens e serviços exportados, incluindo 
exportações realizadas a partir de terceiros países e excluindo o custo direto 
incorrido pelo exportador com bens e serviços adquiridos no país do importador 
(gastos locais). O valor previsto no § 3º considerará benefícios e despesas 
indiretas em sua integralidade, ou seja, aplicados sobre todos os custos 
incorridos pelo exportador com bens e serviços. 

É sabido, por meio de diferentes estudos sobre práticas 
internacionais, que apoiar uma determinada parcela de gastos locais em 
projetos envolvendo exportações nacionais é uma estratégia bastante difundida 
entre as agências de crédito à exportação. Ao não apoiar determinados gastos 
locais previstos como necessários para a realização de projetos que geram 
demanda para as exportações brasileiras, diminui-se a competitividade 

 
1 Disponível em: https://one.oecd.org/document/TAD/PG%282023%297/en/pdf. Acesso em 
22 de abril de 2025. 
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nacional, em benefício de exportações a partir de outros países cujas agências 
permitem tal apoio combinado. 

Ainda que o BNDES não financie tradicionalmente o custo 
incorrido pelo exportador com bens e serviços adquiridos no país do importador 
ou em terceiros países, foi incluída essa possiblidade com o objetivo de 
equiparar o apoio brasileiro às práticas de elegibilidade de concorrentes ou 
cofinanciadores públicos estrangeiros, haja vista que o financiamento a parte 
dos gastos locais necessários à viabilidade dos projetos é prática usual de 
agências de crédito à exportação estrangeiras. Com vistas a maior 
transparência, o limite da participação dos gastos locais ficará definido em 
regulamento do Poder Executivo. 

Foi prevista no § 4º medida que tem por objetivo assegurar que 
pessoas jurídicas de direito externo que estejam inadimplentes com o Brasil 
sejam impedidos de acessar novos financiamentos enquanto perdurar a referida 
inadimplência. Caso haja renegociação de dívida, devidamente formalizada nos 
termos da Lei nº 9.665, de 1998, a análise de novas operações de crédito poderá 
ser retomada. 

Conforme o § 5º, a proposta também busca consolidar na 
legislação o compromisso do BNDES em apresentar à sociedade os resultados 
de suas atividades de apoio à exportação, especialmente em termos de 
objetivos, recursos utilizados e alcance dos resultados de política pública. Tal 
inclusão reforça a posição de transparência do BNDES e consubstancia o 
compromisso firmado pelo Banco junto aos órgãos de controle no sentido de 
evidenciar e dar publicidade à efetividade do apoio à exportação. O BNDES 
deverá manter seu site atualizado, contendo informações sobre as suas 
operações de financiamento às exportações de serviços contratadas com entes 
soberanos, nos termos do art. 62 da Lei nº 12.527, de 2011. 

Em respeito à competência de fiscalizar do Poder Legislativo, 
propõe-se consignar em lei, conforme o § 6º, a obrigação de submissão 
anual à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal de 
informações acerca da carteira de financiamentos, a exemplo do que ocorre 
em outras agências de crédito à exportação. A apresentação dos resultados 
permitirá ao Congresso Nacional acompanhar periodicamente o apoio 
operacionalizado pelo BNDES, avaliando os benefícios diretos e indiretos 
auferidos pela sociedade brasileira com a atividade. A inclusão, também, de 
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aspectos socioambientais das atividades reforça o compromisso do Banco com 
a transparência e responsabilidade social e ambiental. 

Um ponto que merece atenção é o uso da expressão “melhores 
condições” no art. 2º do Substitutivo, ao tratar da atuação de financiadores e 
seguradores privados. A redação vigente pode ser interpretada como uma 
referência direta a condições de preço ou encargos, o que poderia gerar 
insegurança jurídica ao induzir comparações com instrumentos de natureza 
pública, sujeitos a regimes normativos distintos. Para evitar interpretações 
ambíguas e preservar a clareza normativa do dispositivo, recomenda-se a 
supressão do adjetivo “melhores”, sem prejuízo dos objetivos do Projeto, que 
permanece orientado à ampliação do envolvimento do mercado privado nas 
operações de apoio oficial ao crédito à exportação.  

Em consequência dessas observações, proporei um conjunto de 
subemendas à Emenda nº 1 – CRE, que promove as seguintes alterações no 
texto: (i) tornar facultativa a consulta pública que precede a elaboração e a 
atualização do regulamento de que trata o caput do art. 3º do projeto; (ii) 
acrescentar menção explícita ao Ministério da Fazenda no dispositivo que trata 
da integralização de cotas pela União ao FGCE; (iii) estabelecer que a cobertura 
do seguro de crédito à exportação para projetos de investimentos produtivos 
em território nacional visará a produção de bens e a prestação de serviços, 
destinados à exportação brasileira, de alta intensidade tecnológica ou 
relacionados à economia verde,; (iv) vincular o financiamento à exportação de 
bens ou serviços nacionais; (v) ajustar a redação do art. 2º e (vi) introduzir 
ajustes na ementa e de técnica legislativa. 

III – VOTO 

Em face do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei nº 
6.139, de 2023, na forma da Emenda nº 1 – CRE (Substitutivo), acrescida das 
subemendas a seguir: 

SUBEMENDA Nº  1  – CAE À EMENDA Nº 1 – CRE 

Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei nº 6139, de 
2023: 
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“Estabelece o sistema brasileiro de apoio oficial ao crédito à 
exportação e altera a Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 2012, a Lei 
nº 9.818, de 23 de agosto de 1999, e a Lei nº 10.184, de 12 de fevereiro 
de 2001.” 

SUBEMENDA Nº 2 – CAE À EMENDA Nº 1 – CRE

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei nº 6139, de 2023, com a redação 
dada pela Emenda nº 1 – CRE, a seguinte redação: 

“Art. 2º Financiadores e seguradores privados poderão ser 
habilitados na condição de operadores de modalidades indiretas de 
apoio oficial ao crédito à exportação, com o objetivo de fomentar a 
participação do mercado privado na provisão de soluções de 
financiamento e instrumentos de garantia às operações de exportação.” 

SUBEMENDA Nº 3 – CAE À EMENDA Nº 1 – CRE

Dê-se ao parágrafo único do art. 3º do Projeto de Lei nº 6139, de 
2023, com a redação dada pela Emenda nº 1 – CRE, a seguinte redação: 

“Art. 3º .......................................................................................... 
Parágrafo único. A elaboração e a atualização do regulamento de 

que trata o caput poderão ser precedidas de consulta pública, ouvidos 
os representantes dos exportadores e de financiadores e seguradores.” 

SUBEMENDA Nº 4 – CAE À EMENDA Nº 1 – CRE

Dê-se nova redação ao § 1º do art. 27 da Lei nº 12.712, de 30 de 
agosto de 2012, com a redação dada pelo art. 6º do Projeto de Lei nº 6139, de 
2023, na forma da Emenda nº 1 – CRE, nos termos a seguir: 

“Art. 27.......................................................................................... 
....................................................................................................... 

§ 1º A integralização de cotas pela União será autorizada por
decreto e se realizará por transferência de recursos, bens e direitos 
próprios a critério do Ministério da Fazenda. 

.............................................................................................” (NR) 
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SUBEMENDA Nº 5 – CAE À EMENDA Nº 1 – CRE

Dê-se ao caput do art. 7º do Projeto de Lei nº 6139, de 2023, com 
a redação dada pela Emenda nº 1 – CRE, a seguinte redação: 

“Art. 7º A Lei nº 9.818, de 23 de agosto de 1999, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

......................................................................................................” 

SUBEMENDA Nº 6 – CAE À EMENDA Nº 1 – CRE

Acrescente-se o § 2º ao art. 1º da Lei nº 9.818, de 23 de agosto de 
1999, com a redação dada pelo art. 7º do Projeto de Lei nº 6139, de 2023, na 
forma da Emenda nº 1 – CRE, nos termos a seguir, renumerando-se o atual 
parágrafo único como § 1º: 

“Art. 1º........................................................................................... 
....................................................................................................... 

§ 2º Para fins de utilização dos recursos do FGE, consideram-se
compreendidas no seguro de crédito à exportação as operações de 
seguro de crédito para projetos de investimento produtivo em território 
nacional, que visem a produção de bens e a prestação de serviços, 
destinados à exportação brasileira, de alta intensidade tecnológica ou 
relacionados à economia verde, entendida como modalidade econômica 
orientada pela descarbonização e pela promoção da eficiência no uso de 
recursos, reduzindo os riscos ambientais e a escassez ecológica, 
conforme diretrizes, limites e condições fixados pela Câmara de 
Comércio Exterior (Camex), observado regulamento a ser editado pelo 
Poder Executivo.” (NR) 

SUBEMENDA Nº 7 – CAE À EMENDA Nº 1 – CRE

Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 6.139, de 2023, com a redação 
dada pela Emenda nº 1 – CRE, o seguinte art. 8º, renumerando-se o artigo 
subsequente: 

Art. 8º A Lei nº 10.184, de 12 de fevereiro de 2001, passa a 
vigorar acrescida dos seguintes artigos: 
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“Art. 3º-A As operações de crédito à exportação do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e de suas 
subsidiárias têm por finalidade financiar: 

I – as atividades produtivas das empresas brasileiras exportadoras 
de bens e serviços; e 

II – a comercialização no exterior de bens e serviços realizada por 
empresa brasileira exportadora. 

§ 1º As operações de financiamento à exportação de serviços de 
que trata este artigo observarão as orientações quanto à elegibilidade, 
ao reconhecimento e à comprovação das exportações estabelecidas em 
regulamento do Poder Executivo federal, e os modos de prestação de 
serviços estabelecidos no âmbito do Acordo Geral sobre Comércio de 
Serviços da Organização Mundial do Comércio. 

§ 2º Nos financiamentos à exportação de serviços, as condições 
devem ser estabelecidas de acordo com as características de cada 
operação e ter como referência a prática internacional, na forma 
estabelecida em regulamento. 

§ 3º O valor máximo do financiamento à exportação de serviços 
estabelecido pelo BNDES será definido com base no valor do contrato 
comercial de exportação, o qual, em consonância com as melhores 
práticas internacionais, é considerado como o valor total a ser pago pelo 
importador pelos bens e serviços exportados, incluídas as exportações 
realizadas a partir de países terceiros e excluído o custo incorrido pelo 
exportador com bens e serviços adquiridos no país do importador. 

§ 4º É proibida, nos financiamentos à exportação de serviços, a 
concessão de novas operações de crédito entre o BNDES e as pessoas 
jurídicas de direito público externo inadimplentes com a República 
Federativa do Brasil, exceto nas hipóteses em que houver a 
formalização da renegociação da dívida. 

§ 5º O BNDES manterá atualizadas, em sitio público e de fácil 
acesso ao cidadão, informações financeiras sobre a carteira de 
financiamentos à exportação de serviços concedidos a pessoas jurídicas 
de direito público externo, observados os princípios da transparência e 
da publicidade, nos termos do disposto na Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011. 

§ 6º O BNDES deverá apresentar à Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal, anualmente, relatório com 
informações sobre a carteira de financiamentos à exportação de serviços 
concedidos a pessoas jurídicas de direito público externo, com a 
indicação do objeto, das condições financeiras, dos resultados para a 
economia brasileira e dos principais aspectos socioambientais 
avaliados.” 
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“Art. 3º-B Os custos incorridos pelo exportador com bens e 
serviços adquiridos no país do importador e as exportações realizadas a 
partir de países terceiros poderão ser financiados, conforme diretrizes e 
limites estabelecidos em regulamento do Poder Executivo federal, em 
consonância com as melhores práticas internacionais.” 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Gabinete da Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

 
 

  

PARECER Nº             , DE 2025 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei (PL) nº 
1.558, de 2022, do Senador Eduardo Braga, que 
dispõe sobre o uso do Cadastro Positivo para 
concessão de descontos e benefícios pecuniários 
para os cidadãos que são adimplentes em seus 
financiamentos que usam recursos públicos e já 
amortizaram mais de 75% da dívida total. 

Relatora: Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

I – RELATÓRIO 

 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 
o Projeto de Lei (PL) no 1.558, de 2022, do Senador Eduardo Braga, que 
dispõe sobre o uso do Cadastro Positivo para concessão de descontos e 
benefícios pecuniários para os cidadãos que são adimplentes em seus 
financiamentos que usam recursos públicos e já amortizaram mais de 75% 
da dívida total. O PL é disposto em cinco artigos. 

O art. 1º define o objetivo da matéria, que consiste em utilizar 
os dados do Cadastro Positivo, disciplinado pela Lei no 12.414, de 9 de junho 
de 2011, para conceder descontos e benefícios pecuniários aos cidadãos que 
estão em dia com seus financiamentos, com recursos públicos, e que já 
amortizaram mais de 75% da dívida total.  
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Para tanto, o art. 2º do PL altera os arts. 4º e 7º da Lei no 12.414, 
de 9 de junho de 2011, para autorizar os gestores de bancos de dados a 
disponibilizarem aos consulentes a nota ou pontuação de crédito elaborada 
com base nas informações de adimplemento armazenadas e o histórico de 
crédito, independentemente de autorização específica, quando o consulente 
é operador financeiro de programas de crédito que usam recursos públicos. 
Também para estabelecer que as informações disponibilizadas nos bancos de 
dados poderão ser utilizadas para subsidiar a concessão de benefícios 
pecuniários ou descontos em transações financeiras que impliquem risco 
financeiro em programas de crédito que utilizem recursos públicos. 

A seu turno, o art. 3º dispõe que deverão ser concedidos 
descontos e benefícios financeiros, incluindo bônus de adimplência, para 
cidadãos que estão adimplentes em seus financiamentos com recursos 
públicos e que já amortizaram mais de 75% da dívida total. 

Já o art. 4º prevê que o Conselho Monetário Nacional adotará as 
medidas e normas complementares necessárias para a aplicação do disposto 
na lei. 

O art. 5º trata da cláusula de vigência, que é imediata à 
publicação. 

Em sua justificativa, o autor do PL defende que, embora a Lei 
do Cadastro Positivo tenha efeitos potencialmente positivos, esses ainda são 
muito limitados. Os consumidores que têm suas contas em dia e tem um bom 
escore de crédito podem, teoricamente, conseguir financiamentos, pagando 
taxas de juros mais baixas.  

Contudo, continua a justificação, não existem incentivos claros 
para esses bons pagadores, como foi claro, por exemplo, o incentivo dado 
nos descontos ao Financiamento Estudantil (Fies), decorrentes da aprovação 
da Medida Provisória nº 1.090, de 2021, na forma do Projeto de Lei de 
Conversão nº 12, de 2022, que premia os estudantes inadimplentes do Fies. 
Afirma ainda que este é um exemplo de estímulo aos estudantes que se 
encontram inadimplentes a pagarem suas dívidas.  
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Defende também os inúmeros projetos de Refinanciamento de 
Dívidas (os Refis) que procuram dar prêmios, descontos e abatimentos de 
juros e multas em dívidas de cidadãos e empresas que se encontram 
inadimplentes. Diz que são medidas essenciais para ajudar empresas e 
cidadãos a pagarem suas dívidas. 

A matéria foi encaminhada à CAE e seguirá posteriormente à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática (CCT), em 
decisão terminativa.  

Em 14 de agosto de 2024, apresentei relatório favorável à 
matéria. 

Em 10 de junho de 2025, a Senadora Augusta Brito apresentou 
a Emenda nº 1 – CAE, que altera o art. 3º do PL, para substituir a expressão 
“deverão ser concedidos” por “poderão ser concedidos” os descontos e 
benefícios pecuniários aos cidadãos adimplentes em financiamentos com 
recursos públicos. Na mesma data, foi concedida vista coletiva nos termos 
do art. 132 do Regimento Interno do Senado Federal. 

 

II – ANÁLISE 

 

O art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal estabelece a 
competência desta Comissão para opinar sobre aspecto econômico e 
financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida por despacho do 
Presidente. O PL trata de questões econômicas e financeiras, incluindo a 
concessão de descontos e benefícios pecuniários aos cidadãos adimplentes 
em operações de financiamento com recursos públicos. Resta clara a 
competência da CAE para examinar a matéria.  

Quanto à constitucionalidade e juridicidade, a matéria atende 
aos requisitos formais.  
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Entendemos que não há óbices constitucionais ao projeto em 
análise, pois, nos termos dos incisos VII do art. 22 da Constituição Federal, 
compete à União legislar privativamente sobre operações de crédito.  

Ademais, conforme estabelece o art. 48, inciso XIII, da Carta 
Magna, cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da 
República, dispor sobre todas as matérias de competência da União. Em 
termos materiais, a proposição não afronta dispositivos da Carta Magna, 
sendo, portanto, constitucional. 

O projeto não apresenta óbices no tocante à juridicidade e 
regimentalidade. Os requisitos de juridicidade são atendidos, tendo em vista 
que: i) o meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos, normatização 
via lei ordinária, é o adequado para modificar a lei ordinária de que trata; ii) 
a matéria nele vertida inova o ordenamento jurídico; iii) possui o atributo da 
generalidade; iv) é compatível com o ordenamento legal vigente, sendo 
consentâneo com os princípios gerais do Direito; e v) se afigura dotado de 
potencial coercitividade. 

Quanto à técnica legislativa, a proposição atende aos preceitos 
da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.  

Sob o aspecto da adequação orçamentária e financeira, cabe 
observar que as condições impostas podem ser compensadas por outras 
receitas das instituições financeiras concedentes do crédito, conforme a 
regulação infralegal prevista no art. 4º do PL em análise, ou dentro do espaço 
fiscal anual, conforme o estoque do crédito concedido, sem ferir as metas 
fiscais.   

No mérito, entendemos que o PL deve prosperar. O autor da 
proposta justifica muito bem a importância do Cadastro Positivo, que 
constitui um marco no mercado de crédito, ao estimular a expansão do 
crédito. Ao permitir a consulta a bancos de dados que informam que os 
potenciais tomadores de crédito são adimplentes, o Cadastro Positivo 
possibilita que as taxas de juros caiam para os bons pagadores. Isso é 
importante, porque as taxas de juros já são excessivamente altas no país e os 
bons pagadores devem poder usufruir de melhores condições de juros em 
seus empréstimos.  
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Contudo, os efeitos do Cadastro Positivo parecem ser ainda 
muito limitados. O PL sob análise busca corrigir essas distorções criando 
incentivos claros aos bons pagadores que poderão usufruir de descontos e 
benefícios pecuniários.  

O autor da matéria lembra bem que esta Casa já beneficiou 
cidadãos que não conseguem pagar seus financiamentos, citando o caso dos 
estudantes com financiamentos do Fies, que se encontravam em dificuldades 
enormes devido aos problemas que advieram da pandemia da Covid-19.  
Temos ainda os casos de projetos de Refinanciamento de Dívidas (os Refis) 
que buscam aliviar os juros e multas de dívidas de cidadãos e empresas que 
estão inadimplentes.  

Esses programas de perdão de juros e multas são importantes, 
uma vez que permitem que empresas e cidadãos possam pagar suas dívidas 
e reestruturarem suas finanças. Entretanto, tais programas geram uma 
assimetria no tratamento dado aos bons pagadores que muitas vezes não 
recebem qualquer incentivo por pagarem todos os seus débitos em dia.  

O PL em tela busca criar um sistema de premiação aos bons 
pagadores que estão em dia com os financiamentos feitos com recursos 
públicos. Cria uma restrição de que os financiamentos beneficiados já devam 
ter sido amortizados em pelo menos 75%.  

Entendemos que a proposição contribui para que os bons 
pagadores possam ser recompensados, o que é bom para estimular ainda mais 
a adimplência em financiamentos que utilizam recursos públicos. Como boa 
parte dos recursos já foram amortizados, entendemos que esta medida não 
deva trazer dificuldades do ponto de vista fiscal. Ademais, os benefícios e 
descontos podem ser dados de forma a não comprometer o equilíbrio fiscal, 
pois o Conselho Monetário Nacional irá definir com mais detalhes esses 
benefícios e descontos.  

Em relação à Emenda nº 1 – CAE, consideramos que ela 
enfraquece os objetivos do PL ao facultar os descontos aos tomadores de 
crédito público adimplentes. A obrigatoriedade é fundamental para que os 
objetivos do PL sejam atendidos.   
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III – VOTO 

Diante do exposto, somos pela aprovação do PL no 1.558, de 
2022, e pela rejeição da Emenda nº 1.  

Sala da Comissão,        de junho de 2025. 

 

Senador Renan Calheiros, Presidente 
 
 
 

Senadora Professora Dorinha Seabra, Relatora 
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Gabinete da Senadora Augusta Brito

EMENDA Nº         - CAE
(ao PL 1558/2022)

Dê-se ao art. 3º do Projeto a seguinte redação:

“Art. 3º Poderão ser concedidos descontos e benefícios pecuniários,
incluídos bônus de adimplência, aos cidadãos que estão adimplentes em seus
financiamentos que usam recursos públicos e já amortizaram mais de 75% (setenta
e cinco por cento) da dívida total.”

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda tem por objetivo alterar a redação do art. 3º do
Projeto de Lei nº 1.558, de 2022, substituindo o termo “deverão ser concedidos” por
“poderão ser concedidos” no que se refere à atribuição de descontos e benefícios
pecuniários aos cidadãos adimplentes em financiamentos com recursos públicos.

A alteração se justifica para preservar a competência discricionária
dos entes gestores e a conformidade com os princípios da responsabilidade
fiscal. A redação original impõe uma obrigatoriedade (“deverão”) que, sem
critérios normativos claros e sem previsão de impacto orçamentário-financeiro,
pode colidir com o disposto no art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101/2000), que exige a estimativa do impacto e a definição da
fonte de custeio para a criação de novas despesas obrigatórias.

Além disso, ao se tratar de políticas públicas que envolvem concessão
de benefícios com base em critérios de adimplemento, a flexibilização por
meio do uso de “poderão” permite maior compatibilidade com os instrumentos
regulatórios e operacionais já existentes, preservando a autonomia administrativa
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das instituições financeiras públicas e do próprio Conselho Monetário Nacional,
responsável pela regulamentação conforme previsto no art. 4º do projeto.

A modificação, portanto, não compromete o mérito da proposição,
que é incentivar o bom pagador no âmbito do crédito público, mas assegura que
sua implementação se dê de maneira factível, segura e juridicamente adequada.

Sala da comissão, 10 de junho de 2025.

Senadora Augusta Brito
(PT - CE)
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Esta Lei dispõe sobre o uso do Cadastro Positivo para 
concessão de descontos e benefícios pecuniários para 
os cidadãos que são adimplentes em seus 
financiamentos que usam recursos públicos e já 
amortizaram mais de 75% da dívida total. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o uso dos dados provenientes do 
cadastro positivo, disciplinado pela Lei no 12.414, de 9 de junho de 2011, para 
a concessão de descontos e benefícios pecuniários aos cidadãos que estão 
adimplentes em seus financiamentos que usam recursos públicos e já 
amortizaram mais de 75% (setenta e cinco por cento) da dívida total. 

Art. 2º Dê-se a seguinte redação aos arts. 4º e 7º da Lei no 12.414, 
de 9 de junho de 2011: 

“Art. 4º ........................................................................................ 
IV – disponibilizar a consulentes: 

...................................................................................................... 

c) a nota ou pontuação de crédito elaborada com base nas 
informações de adimplemento armazenadas e o histórico de crédito, 
independentemente de autorização específica, quando o consulente é 
operador financeiro de programas de crédito que usam recursos 
públicos. 

.........................................................................................” (NR) 

“Art. 7º ....................................................................................... 
I – realização de análise de risco de crédito do cadastrado; 

II – subsidiar a concessão ou extensão de crédito e a realização de 
venda a prazo ou outras transações comerciais e empresariais que 
impliquem risco financeiro ao consulente, ou 
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III – subsidiar a concessão de benefícios pecuniários ou descontos 
em transações financeiras que impliquem risco financeiro em 
programas de crédito que utilizem recursos públicos. 

..........................................................................................” (NR) 

Art. 3º Deverão ser concedidos descontos e benefícios 
pecuniários, incluídos bônus de adimplência, aos cidadãos que estão 
adimplentes em seus financiamentos que usam recursos públicos e já 
amortizaram mais de 75% (setenta e cinco por cento) da dívida total. 

Art. 4º O Conselho Monetário Nacional adotará as medidas e 
normas complementares necessárias para a aplicação do disposto nesta lei. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei no 12.414, de 9 de junho de 2011, conhecida como lei do 
Cadastro Positivo, constitui um marco no mercado de crédito, possibilitando a 
expansão do crédito, tão escasso no país. Esta lei permite a consulta a bancos 
de dados que possuem informações de adimplemento de cidadãos e pessoas 
jurídicas de forma a possibilitar a formação do seu histórico de crédito. 

Embora a Lei do Cadastro Positivo tenha efeitos potencialmente 
positivos, esses ainda são muito limitados. Os consumidores que têm suas 
contas em dia e tem um bom escore de crédito podem, teoricamente, conseguir 
financiamentos, pagando taxas de juros mais baixas. Contudo, não existem 
incentivos claros para esses bons pagadores. Por outro lado, nesta Casa já 
ajudamos em várias ocasiões os que não estão conseguindo pagar seus 
financiamentos em dia como é o caso dos estudantes, que se encontram 
inadimplentes, do Fies. 

Aprovamos recentemente a Medida Provisória no 1.090, de 2021, 
na forma do Projeto de Lei de Conversão no 12, de 2022, que premia os 
estudantes inadimplentes do Fies. Este é um exemplo de estímulo aos 
estudantes que se encontram inadimplentes pagarem suas dívidas. Esta é uma 
medida importante, uma vez que esses estudantes encontram muitas 
dificuldades em honrarem seus compromissos, especialmente nos últimos dois 
anos em virtude da pandemia da Covid-19. 
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Temos também os inúmeros projetos de Refinanciamento de 
Dívidas (os Refis) que também procuram dar prêmios, descontos e abatimentos 
de juros e multas em dívidas de cidadãos e empresas que se encontram 
inadimplentes. São medidas essenciais para ajudar empresas e cidadãos a 
pagarem suas dívidas e reestruturar suas economias. 

Entendemos que estas medidas são sempre importantes, mas 
deixam de lado o cidadão que se encontra adimplente e muitas vezes tem 
histórico de bom pagador. 

Embora a Lei do Cadastro Positivo tenha um efeito positivo sobre 
a expansão do crédito, precisamos aprimorar o seu uso de forma a estabelecer 
um sistema que premie os bons pagadores. Esses precisam ser premiados por 
pagar seus financiamentos em dia. Especialmente quando falamos de 
programas de governo, como é o caso do Fies ou até mesmo impostos. 

Em virtude do exposto, proponho neste projeto de lei que os 
cidadãos que sejam bons pagadores tenham a possibilidade de obtenção de 
benefícios pecuniários em seus programas de crédito que utilizem recursos 
públicos. 

Certo de que estamos contribuindo para um Brasil mais justo e 
solidário, solicito a ajuda dos meus nobres pares para apoiar esta Proposição. 

Sala das Sessões, 

Senador EDUARDO BRAGA
S
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Gabinete da Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

 
 

  

PARECER Nº           , DE 2025 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei nº 2356, 
de 2024, do Senador Jayme Campos, que institui a 
Política Nacional de Educação Empreendedora e 
Financeira (PNEEF). 

Relatora: Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

I – RELATÓRIO 

 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 
o Projeto de Lei (PL) nº 2356, de 2024, de autoria do Senador Jayme Campos 
que institui a Política Nacional de Educação Empreendedora e Financeira 
(PNEEF). 

O PL tem por objetivo estimular o desenvolvimento de 
competências financeiras, de ação empreendedora e de inovação no ambiente 
escolar e acadêmico. Espera-se que as medidas trazidas pelo Projeto possam, 
em conjunto, impulsionar inovações curriculares aptas a tornar nossas 
instituições de ensino mais sintonizadas com as mudanças que vêm 
ocorrendo em todo o mundo nas esferas da tecnologia, da produção, do 
trabalho e da educação. 

O art. 1º institui a PNEEF, com os objetivos ditos anteriormente. 
O art. 2º relaciona as ações promovidas por essa nova Política, todas 
relacionadas com empreendedorismo e educação financeira, como, por 
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exemplo, oferecer cursos de formação para professores e gestores escolares, 
promover feiras, exposições e eventos, assim como buscar parcerias com 
universidades, empresas, entre outras instituições, para fomentar as ações 
propostas pela PNEEF. 

Os arts. 3º, 4º e 5º alteram a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional − conhecida 
como LDB) para incluir o empreendedorismo, a inovação e a educação 
financeira tanto na estrutura curricular (arts. 3º e 4º) como para promover a 
conexão entre os conhecimentos técnicos e científicos e o mundo do trabalho 
e da produção, inclusive mediante programas e cursos de formação de 
docentes nessas áreas (art. 5º). As alterações abrangem, em conjunto, a 
educação infantil, o ensino fundamental, médio e superior. 

Os arts. 6º e 7º conferem à União a coordenação e 
monitoramento do desenvolvimento da PNEEF no âmbito dos sistemas de 
ensino, assim como a responsabilidade pelo apoio técnico e financeiro aos 
estados, Distrito Federal e municípios para a execução desta Política nas suas 
redes escolares. 

O art. 8º traz a cláusula de vigência e determina que a nova lei, 
se aprovada, entra em vigor na data de sua publicação. 

Como mostra a justificação apresentada pelo Senador na 
apresentação deste Projeto, vários países no mundo já fomentam as 
competências aqui discutidas, enquanto o Brasil ainda se mostra reticente em 
adotar uma postura mais inovadora. Isso pode ser visto na principal pesquisa 
sobre empreendedorismo no mundo, o Monitoramento de 
Empreendedorismo Global (sigla GEM, em inglês), em que o País ocupa a 
56ª posição na difusão da educação empreendedora, entre 65 países listados. 

Após apreciação da matéria na CAE, a proposta será analisada 
pela Comissão de Educação e Cultura (CE), em caráter terminativo. Não 
foram apresentadas emendas no prazo regimental. 
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II – ANÁLISE 

 

Nos termos do art. 99, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF), compete à CAE opinar sobre os aspectos econômicos e 
financeiros de qualquer matéria que lhe seja submetida por despacho do 
Presidente, por deliberação do Plenário ou por consulta de comissão. 
Aspectos formais e legais, bem como uma análise mais aprofundada de 
mérito, serão analisados na Comissão de Educação e Cultura (CE) em 
deliberação terminativa. 

Quanto ao mérito, vejo que a Política pretendida nos leva a uma 
importante reflexão sobre novas habilidades necessárias nos dias atuais, de 
modo que a estrutura curricular do nosso sistema de ensino precisa se manter 
vigilante e atualizada quanto a essas demandas. 

Ao fomentar as habilidades de empreendedorismo e inovação 
no ambiente escolar, assim como o desenvolvimento de competências 
financeiras, o nosso sistema de ensino, na realidade, criará competências e 
oportunidades para os estudantes brasileiros. Cada jovem será exposto a 
novos modos de pensar e prosperar. As habilidades aqui discutidas não são 
apenas inatas. Na realidade, podem e devem ser estimuladas no jovem 
estudante. Por isso, a ideia de se criar uma Política Nacional de Educação 
Empreendedora e Financeira se faz tão necessária. 

A nova Política tem, inclusive, o poder de estimular a 
criatividade, o pensamento crítico no enfrentamento de problemas, e a busca 
de soluções para dificuldades cotidianas. O ensino de competências 
financeiras significa, em última instância, dar mais controle nas mãos de 
cada indivíduo. Cada estudante exposto a esses novos conhecimentos terá 
mais autonomia das suas próprias escolhas e maior liberdade de decisão. Não 
à toa, a falta de educação financeira na estrutura curricular é, rotineiramente, 
alvo de comentários e reclamações na mídia e nas redes sociais. 

No longo prazo, esta nova Política tem o potencial de criar uma 
sociedade mais inclinada ao empreendedorismo e inovação, com todos os 
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potenciais benefícios dessa maneira de pensar. Afinal, estamos falando de 
novos negócios, identificação de oportunidades, geração de empregos, 
solução de problemas, aumento de produtividade e impacto social. 

Em resumo, o empreendedorismo e a inovação são essenciais 
para o progresso da sociedade. Eles geram oportunidades, criam soluções, 
impulsionam a economia e melhoram a qualidade de vida de todos. 

 

III – VOTO 

 

Diante do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei nº 
2356, de 2024. 

Sala da Comissão,            de abril de 2024. 

 

Senador Renan Calheiros, Presidente 
 
 
 

Senadora Professora Dorinha Seabra, Relatora 
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Gabinete do senador JAYME CAMPOS 

 
 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2024 

Institui a Política Nacional de Educação 
Empreendedora e Financeira (PNEEF). 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Educação 
Empreendedora e Financeira (PNEEF), com o objetivo de estimular o 
desenvolvimento de competências financeiras, de ação empreendedora e de 
inovação no ambiente escolar e acadêmico. 

Art. 2º Compete aos sistemas de ensino, às redes escolares e às 
instituições educacionais, entre outras ações: 

I – oferecer cursos de formação para professores e gestores 
escolares sobre educação empreendedora e competência financeira; 

II – promover feiras, exposições e eventos ligados ao 
empreendedorismo e a noções de finanças no ambiente acadêmico e escolar; 

III – buscar parcerias com universidades, empresas, 
organizações sociais e instituições de fomento e apoio ao empreendedorismo 
e à educação financeira. 

Art. 3º O art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
passa a viger acrescido do seguinte § 12:  

“Art. 26..................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 12 Os currículos referidos no caput incluirão o 
empreendedorismo, a inovação e a educação financeira como temas 
transversais.” (NR)  
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Art. 4º O inciso III do art. 27 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, passa a viger com a seguinte redação:  

“Art. 27. ................................................................................... 
..................................................................................................  

III – orientação para o trabalho, empreendedorismo e 
inovação; 

......................................................................................” (NR) 

Art. 5º O art. 43 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
passa a viger acrescido do seguinte inciso IX:  

“Art. 43. ................................................................................... 
................................................................................................... 

IX – estimular o empreendedorismo e a inovação, inclusive 
mediante programas e cursos de formação de docentes nessas áreas, 
com o objetivo de promover a conexão entre os conhecimentos 
técnicos e científicos e o mundo do trabalho e da produção.” (NR)  

Art. 6º Compete à União coordenar e monitorar o 
desenvolvimento da PNEEF no âmbito dos sistemas de ensino.  

Art. 7º A União dará apoio técnico e financeiro aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios para a execução da PNEEF em suas redes 
escolares. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A escola não cumprirá sua missão civilizadora se for incapaz de 
formar cidadãos preparados para se inserir na vida produtiva de forma 
empreendedora e com competências financeiras. As transformações 
aceleradas do sistema produtivo e do mundo do trabalho têm exigido que as 
instituições de ensino reformulem os currículos de seus cursos, com o 
objetivo de estimular habilidades como liderança, criatividade, ousadia e 
capacidade de inovar. 

Enquanto os sistemas de ensino de países mais desenvolvidos 
têm demonstrado capacidade de se abrir a essas mudanças, no Brasil as 
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escolas ainda se mostram lentas e reticentes na reformulação de 
procedimentos tradicionais. Assim, conforme o Global Entrepreneurship 
Monitor, entre 65 países listados, o Brasil ocupa a 56ª posição na difusão da 
educação empreendedora.  

Para alterar esse panorama, propomos neste projeto de lei a 
criação da Política Nacional de Educação Empreendedora e Financeira 
(PNEEF), que tem por fim estimular o desenvolvimento de competências 
financeiras, de ação empreendedora e de inovação no ambiente escolar e 
acadêmico. 

Nos termos da proposição, os sistemas de ensino, as redes 
escolares e as instituições educacionais devem, entre outras ações: i) oferecer 
cursos de formação para professores e gestores escolares sobre educação 
empreendedora e competências financeiras; ii) promover feiras, exposições 
e eventos ligados ao empreendedorismo e a noções de finanças no ambiente 
acadêmico e escolar; e iii) buscar parcerias com universidades, empresas, 
organizações sociais e instituições de fomento e apoio ao empreendedorismo 
e à educação financeira.  

Para atingir o objetivo da Política instituída, o projeto, 
retomando os esforços dos Senadores Agripino Maia e Kátia Abreu, 
promove alterações na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional – lei conhecida como 
LDB. 

Assim, a presente iniciativa determina que os currículos da 
educação básica incluirão o empreendedorismo, a inovação e a educação 
financeira como temas transversais. Ademais, os conteúdos desses currículos 
devem observar, entre suas diretrizes, a orientação para o trabalho, o 
empreendedorismo e a inovação.  

A proposição altera ainda o art. 43 da LDB, para incluir, entre 
os objetivos da educação superior, o estímulo ao empreendedorismo e à 
inovação, inclusive mediante programas e cursos de formação de docentes 
nessas áreas, com o objetivo de promover a conexão entre os conhecimentos 
técnicos e científicos e o mundo do trabalho e da produção.  

O projeto atribui à União a competência de coordenar e 
monitorar as condições de aplicação da PNEEF no âmbito dos sistemas de 
ensino. A União é também encarregada de oferecer apoio técnico e 
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financeiro aos entes subnacionais na execução da PNEEF em suas redes 
escolares. 

Tais medidas, em seu conjunto, podem impulsionar inovações 
curriculares aptas a tornar nossas instituições de ensino mais sintonizadas 
com as mudanças que vêm ocorrendo em todo o mundo nas esferas da 
tecnologia, da produção, do trabalho e da educação. 

Em vista dos argumentos expostos, contamos com o 
recebimento do apoio necessário para a transformação deste projeto em 
norma legal.    

Sala das Sessões, 

Senador JAYME CAMPOS 
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EMENDA Nº         - CAE
(ao PL 2356/2024)

Dê-se nova redação ao Projeto nos termos dos itens 1 e 2 a seguir.

Item 1 – Dê-se nova redação aos arts. 1º e 7º; e acrescentem-se incisos
IV e V ao caput do art. 2º do Projeto, nos termos a seguir:

“Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Educação
Empreendedora Cooperativista, Solidária e Financeira (PNEECOSF), com o
objetivo de estimular o desenvolvimento de competências financeiras, de ação
empreendedora e de inovação no ambiente escolar e acadêmico.”

“Art. 2º ............................................................................................................
..........................................................................................................................
IV – fomentar práticas pedagógicas que promovam a autogestão,

a cooperação, a formação de cooperativas escolares, associações estudantis
produtivas e outras iniciativas de economia solidária;

V – articular-se com políticas públicas de apoio à economia solidária
e ao cooperativismo, promovendo a integração entre escola, comunidade e redes
de produção local e sustentável.”

“Art. 7º A União dará apoio técnico e financeiro aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municípios para a execução da PNEEF em suas redes
escolares, sujeito à disponibilidade financeira e orçamentária.”

Item 2 – Dê-se nova redação ao § 12 do art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, como proposto pelo art. 3º do Projeto, nos termos a seguir:

“Art. 26. ..........................................................................................................
..........................................................................................................................
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§ 12. Os currículos referidos no caput incluirão o empreendedorismo,
a inovação, a educação financeira e práticas relacionadas à economia solidária, ao
cooperativismo e à organização associativa, como temas transversais.” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda visa qualificar o escopo da Política Nacional
de Educação Empreendedora e Financeira (PNEEF) por meio da incorporação
expressa de princípios e práticas da economia solidária e do cooperativismo.
Ao propor a transformação da PNEEF em Política Nacional de Educação
Empreendedora, Cooperativista, Solidária e Financeira (PNEECOSF),
pretende-se ampliar o horizonte formativo das instituições de ensino para além
da lógica individualista e concorrencial dominante no empreendedorismo de
mercado.

A economia solidária e o cooperativismo constituem alternativas
sustentáveis, inclusivas e democráticas de organização do trabalho e da produção,
pautadas pela autogestão, pela solidariedade e pela distribuição equitativa
dos resultados. Segundo dados da Secretaria Nacional de Economia Popular
e Solidária, mais de 20 mil empreendimentos solidários atuam no Brasil,
envolvendo cerca de 2 milhões de trabalhadores e trabalhadoras em cooperativas,
associações produtivas, redes de trocas e grupos informais. Estes arranjos têm se
mostrado particularmente eficazes na geração de trabalho e renda em territórios
vulnerabilizados e no enfrentamento às desigualdades sociais, raciais e de gênero.

A inserção desses temas nos currículos da educação infantil, do
ensino fundamental e do ensino médio é essencial para formar sujeitos
conscientes de sua capacidade de ação coletiva, preparados não apenas
para empreender individualmente, mas para construir soluções econômicas
democráticas, resilientes e territorialmente enraizadas. Além disso, a promoção
do cooperativismo e da economia solidária nas escolas contribui para a valorização
de práticas comunitárias, de saberes tradicionais e da organização popular,
conectando a educação formal às realidades socioeconômicas dos estudantes.
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Adicionalmente, a inclusão desses temas harmoniza-se com os
princípios constitucionais de valorização do trabalho, da dignidade da pessoa
humana e da função social da economia. Fortalece, ainda, os compromissos
assumidos pelo Brasil no âmbito da Agenda 2030 da ONU, especialmente com
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS 4, 8 e 10), que tratam,
respectivamente, de educação de qualidade, trabalho decente e redução das
desigualdades.

Dessa forma, as emendas ora apresentadas pretendem ampliar o
alcance transformador da proposta legislativa, conferindo-lhe maior coerência
com as realidades brasileiras e com os princípios de justiça social, inclusão
produtiva e cidadania econômica.

Sala da comissão, 11 de junho de 2025.
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei nº 2336, de 2023, do Deputado 
Vermelho, que dispõe sobre o exercício da atividade de 
condutor de ambulância da administração pública e da 
iniciativa privada; e altera a Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro). 

Relator: Senador MECIAS DE JESUS 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Econômicos o Projeto 
de Lei nº 2336, de 2023, do Deputado Vermelho, que dispõe sobre o exercício da 
atividade de condutor de ambulância da administração pública e da iniciativa 
privada; e altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro). 

O projeto tem oito artigos. O art. 1º define o escopo do projeto. O art. 
2º estabelece requisitos para o exercício da atividade de condutor de ambulâncias. 
O art. 3º determina que as equipes de ambulâncias devem ter, pelo menos, um 
condutor e um membro da equipe de saúde. O art. 4º prevê a obrigatoriedade de 
registro do condutor de ambulância e o art. 5º reconhece a categoria como 
integrante da área da saúde. O art. 6º exige curso de reciclagem a cada cinco anos 
e habilitação em categoria D ou E. O art. 7º prevê prazo de 60 meses para 
atendimento dos requisitos de escolaridade e de treinamento e o art. 8º prevê a 
vigência imediata da lei. 

Na justificação, o autor argumenta que o condutor de ambulância, 
além de enfrentar situações de tensão no trânsito e lidar com veículos com amplos 
pontos cegos, deve possuir domínio dos equipamentos de suporte à vida e auxiliar 
a equipe nas ações básicas de cuidado com o paciente. Além disso, esse condutor 
está exposto aos mesmos riscos biológicos que os profissionais da saúde. Ressalta 
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ainda que a capacitação obrigatória contribui para a qualidade do serviço de 
transporte e assistência aos pacientes, sendo, portanto, fundamental conferir a 
esses profissionais reconhecimento legal e definir seus deveres e garantias. 

O Projeto de Lei nº 2336, de 2023, após ser aprovado pela Câmara 
dos Deputados, foi recebido pelo Plenário desta Casa em 12 de novembro de 2024 
e distribuído inicialmente para análise por esta Comissão de Assuntos 
Econômicos. Após a deliberação desta Comissão, a matéria será remetida para 
análise pela Comissão de Assuntos Sociais, e a decisão final caberá ao Plenário. 

II – ANÁLISE 

Conforme o art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal, 
compete à Comissão de Assuntos Econômicos apreciar matérias relativas às 
finanças públicas. Tendo em vista que grande parte dos condutores de 
ambulâncias em nosso País prestam serviços aos entes federativos, cabe a esta 
Comissão analisar a matéria, em especial os efeitos econômicos resultantes das 
medidas propostas. 

Quanto à constitucionalidade, é competência privativa da União 
legislar sobre direito do trabalho, nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição 
Federal. Além disso, a proposição não está contida no rol de matérias de iniciativa 
privativa do Presidente da República, cabendo, portanto, iniciativa parlamentar. 
Quanto à juridicidade, a matéria está em consonância com o ordenamento jurídico 
nacional. Isso inclui a técnica legislativa, tendo em vista que o texto do projeto se 
encontra igualmente de acordo com as normas estabelecidas pela Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Quanto ao mérito, destacamos que o exercício da profissão de 
condutor de ambulância tem uma considerável relevância social e um alto 
potencial lesivo, tanto pelo risco inerente ao trânsito quanto por estar relacionado 
ao atendimento de emergências. Os condutores de ambulâncias precisam dirigir 
em situações de atendimento a ocorrências e, assim, estão sujeitos a exceções a 
normas de trânsito, como ultrapassar limites de velocidade para garantir 
atendimento rápido. Portanto, é importante um preparo rigoroso para que o 
profissional esteja plenamente capacitado para enfrentar essas situações de forma 
adequada. 
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Ademais, é absolutamente razoável que o condutor de ambulância 
seja considerado integrante da área da saúde, visto que sua atuação não se 
restringe a dirigir o veículo, mas também abrange prestar auxílio à equipe médica 
durante o transporte e o manejo adequado de equipamentos necessários à proteção 
do paciente. Outra semelhança é a exposição direta aos mesmos riscos biológicos 
que afetam os demais profissionais da saúde. 

Por fim, ressaltamos que é positivo que o projeto preveja 
explicitamente que o condutor esteja sempre acompanhado de outros profissionais 
da saúde durante o atendimento médico, o que permite que seu reconhecimento 
como profissional da área não implique a atribuição de responsabilidades que 
excedam sua capacitação. Essa previsão protege tanto os pacientes quanto os 
próprios condutores. 

Ato contínuo, por emenda desta Relatoria, foi incluído artigo que 
trata das atribuições específicas do condutor de ambulância, com o objetivo de 
aprimorar o texto e conferir maior segurança jurídica à futura regulamentação da 
matéria. 

Quanto aos efeitos econômicos da matéria, é importante ressaltar que 
a definição da atividade do condutor de ambulância como própria da área da saúde 
não tem o condão de automaticamente conceder o direito à aposentadoria especial 
para os profissionais da área, o que é verificado caso a caso, nos termos do art. 
57, § 3º da Lei nº 8.213, de 1991. Portanto, a matéria não apresenta efeito negativo 
direto às finanças públicas, nem implica o descumprimento dos requisitos do 
Novo Regime Fiscal, da Lei de Responsabilidade Fiscal ou da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

III – VOTO 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2336, 
de 2023, com emenda apresentada por esta Relatoria. 

 

EMENDA Nº - CAE 

Acrescente-se o seguinte art. 7º ao PL nº 2.336, de 2023, 
renumerando-se os atuais arts. 7º e 8º para 8º e 9º, respectivamente: 
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“Art. 7º São atribuições específicas do condutor de ambulância, no 
âmbito do transporte de pacientes em veículos do tipo ambulância: 

I – conduzir veículos destinados à remoção intra-hospitalar, ao 
transporte de pacientes para consultas eletivas, diagnósticos ou 
acompanhamentos, bem como ao resgate de pacientes envolvidos em acidentes 
de trânsito ou ocorrências residenciais, portadores de diversas patologias, 
acompanhados ou não por familiares ou acompanhantes, e sempre em conjunto 
com equipes profissionais de saúde; 

II- conhecer integralmente os equipamentos básicos e avançados de 
suporte à vida, bem como os insumos embarcados no veículo, além de possuir 
conhecimento em direção defensiva, de modo a garantir segurança viária, 
integridade física e clínica do paciente e estabilidade emocional da equipe e dos 
acompanhantes; 

III – realizar check-list diário das condições técnicas do veículo e dos 
equipamentos embarcados, verificando itens essenciais como sistema de freios, 
suspensão, pneus, níveis de combustível e fluidos, funcionamento da sinalização 
luminosa e sonora, bem como os dispositivos de suporte básico à vida; 

IV – conduzir o veículo de forma segura e compatível com as 
necessidades clínicas do paciente, assegurando fluidez no trânsito, estabilidade da 
condução especialmente em vias irregulares ou situações adversas, e 
previsibilidade de manobras para evitar agravamento do estado clínico do 
paciente; 

V – prestar auxílio direto à equipe de saúde, quando solicitado, 
participando de ações como: a imobilização do paciente conforme os protocolos 
técnicos, a colaboração com manobras de reanimação cardiopulmonar (RCP) 
básica, e o correto manuseio e retirada dos equipamentos médicos fixos no interior 
do veículo; 

VI – manter comunicação clara e contínua com a central de regulação 
por meio de fonia, fornecendo informações precisas sobre o tipo de deslocamento, 
local de destino, condição clínica do paciente, além de relatar incidentes durante 
o trajeto e eventuais necessidades logísticas ou operacionais; 

VII – otimizar as rotas de deslocamento utilizando sistemas de 
geolocalização e conhecimento da malha viária, considerando fatores como a 

S
F

/
2

5
2

2
1

.
6

3
9

6
1

-
9

4

84



 

Gabinete do Senador Mecias de Jesus 
 

 
 
 

SENADO FEDERAL – Gabinete do Senador Mecias de Jesus | Anexo II, Ala Ruy Carneiro, Gabinete 02 | CEP 70165-900 | 
 Brasília DF 

 

proximidade de unidades de saúde públicas e privadas, as condições do tráfego e 
as adversidades em vias alternativas; 

VIII – cumprir a legislação de trânsito quando não estiver em 
atendimento de urgência, bem como os protocolos do Ministério da Saúde, as 
normas éticas e os regulamentos estabelecidos pelo ente contratante, incluindo a 
verificação da documentação obrigatória do veículo e dos registros de remoção, e 
a observância ao sigilo e respeito aos direitos dos pacientes; 

IX – assegurar ambiente adequado no interior da ambulância, 
promovendo o conforto térmico e físico do paciente e de seus acompanhantes, 
adotando condução compatível com a fisiopatologia do quadro clínico, e adotando 
conduta profissional compatível com situações de urgência e emergência. 

X – participar de capacitações periódicas promovidas pelo 
empregador ou por órgãos competentes, voltadas à atualização em técnicas de 
direção segura, noções básicas de primeiros socorros e suporte à equipe, além das 
normas técnicas e legais aplicáveis à função.” (NR)  

                                                                    Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADPARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei nº 5263, de 2023, do Senador 
Eduardo Gomes, que dispõe sobre os procedimentos que 
devem ser observados na comercialização de produção 
minerária, bem como dos direitos a ela associada, com 
vistas a combater a extração ou produção não 
autorizada de minérios, a sonegação, a evasão de 
recursos, bem como a valorização dos recursos minerais 
como bens da União, na forma do inciso IX do art. 20 
da Constituição Federal. 

Relator: Senador NELSINHO TRAD 

I – RELATÓRIO 

Encontra-se, nesta Comissão o Projeto de Lei (PL) nº 5263, de 2023, 
de autoria do ilustre Senador Eduardo Gomes, que dispõe sobre os procedimentos 
que devem ser observados na comercialização de produção minerária, bem como 
dos direitos a ela associada, com vistas a combater a extração ou produção não 
autorizada de minérios, a sonegação, a evasão de recursos, bem como a 
valorização dos recursos minerais como bens da União, na forma do inciso IX do 
art. 20 da Constituição Federal. 

A proposição é composta por quatro artigos assim articulados. 

O art. 1º indica o objeto da Lei proposta, que é o procedimento para 
comercialização da produção mineral de forma a combater a extração não 
autorizada de minérios e a sua aplicação para produção de ouro, diamante, 
esmeralda, turmalina e outras que forem regulamentadas pela Agência Nacional 
de Mineração (ANM). 

O art. 2º traz as obrigações mínimas da comercialização, quais sejam, 
a certificação de origem da produção minerária, o uso de meios rastreáveis, e a 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADidentificação de agentes atuantes no setor, conforme estabelecido pelo Conselho 
Monetária Nacional (CMN) e Banco Central do Brasil (BCB), a necessidade de 
registros da operação em entidade autorizada pela ANM, a guarda de documentos 
de transporte minerário, e a nota fiscal eletrônica. 

O art. 3º sujeita o agente ao perdimento e à apreensão da produção 
minerária que não observe o disposto na Lei. 

O art. 4º por fim, estabelece a vigência da Lei, sendo de três meses 
para a comercialização do ouro, e de 6 meses para as demais produções minerais. 

Em sua justificação, o nobre parlamentar remete às preocupações 
quanto ao comércio ilegal de ouro, tal qual foi identificado na fiscalização em 
comissão externa deste Senado Federal no exercício de 2023, que observou os 
efeitos deletérios da atividade criminosa envolvendo o crime de extração ilegal 
nas Terras Indígenas Yanomami, em Roraima. 

A proposição foi distribuída para esta comissão, e seguirá para 
Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), em caráter terminativo. 

Não foram apresentadas emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

É competência da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 
analisar os aspectos econômico-financeiros das matérias que lhes são enviadas 
para deliberação, conforme previsto no art. 99 do Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF). 

O intuito nuclear da proposição que analisamos é a rastreabilidade de 
bens minerais que corriqueiramente são utilizados como forma de lavagem de 
dinheiro pelo crime organizado. Em caso concreto, trata-se do ouro extraído 
ilegalmente de terras indígenas ou áreas de proteção ambiental. Observe-se que o 
ocorrido com ouro pode ser replicado para alguns bens minerais de elevado valor 
por unidade, como diamante e esmeralda. 

Recentemente, nos deparamos com a situação de calamidade a que 
foram submetidos os povos indígenas, em cujas terras se encontram reservas 
minerais, situação essa decorrente da elevação do preço de algumas commodities, 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADcomo o ouro, e da falta de mecanismos para coibir transações envolvendo tais 
mercadorias ilegais. 

O PL nº 5263, de 2023, busca sanar tais problemas, por meio da 
rastreabilidade de alguns bens minerais, trazendo para o nível legal obrigações 
para comercialização de bens minerais. 

Como forma de aperfeiçoamento à proposição, submeto aos meus 
pares parlamentares algumas alterações para que tenha mais efetividade. São elas: 
(i) estabelecimento da rastreabilidade em toda a cadeia do negócio; (ii) aplicação 
imediata para ouro, esmeralda e diamante, e possibilidade de aplicação para 
demais commodities; (iii) criação de banco de perfis auríferos: e (iv) ajuste de 
competências para aplicação da Lei. Considerando que algumas mudanças podem 
trazer melhorias à proposição, submeto as sugestões de aperfeiçoamentos para 
que seja coercitiva as determinações da proposta. 

O principal bem mineral sob litígio é o ouro, que, com seu alto valor 
por grama, consegue ser utilizado para fins ilegais. O tratamento dele dever ser 
diferente daquele aplicado à regra geral dos bens minerais, mas podendo ser 
estendido o sistema de rastreabilidade dele para os demais. Dessa forma, sugiro 
que primeiramente seja elegido o ouro para fins de rastreabilidade, cabendo ao 
poder público estabelecer os demais minerais a serem submetidos dentro desse 
novo sistema, conforme proposto abaixo para o art. 1º. 

No tocante ao art. 2º proponho que sejam sanadas pequenas 
imprecisões quanto aos termos técnicos e quanto a possíveis vícios de iniciativa 
por estabelecer competências a órgãos do Poder Executivo. Dessa forma, 
proponho nova redação dentro do espírito escolhido pelo ilustre senador autor. 

III – VOTO 

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 5263, de 
2023, na forma das emendas que apresento: 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADEMENDA Nº       - CAE 
(ao PL nº 5263, de 2023) 

Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei nº 5263, de 
2023: 

“Dispõe sobre a rastreabilidade da cadeia econômica de minerais sob 
regime de lavra garimpeira.” 

 
EMENDA Nº       - CAE 

(ao PL nº 5263, de 2023) 

Dê-se a seguinte redação ao art. 1º do Projeto de Lei nº 5263, de 
2023: 

“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados 
para a cadeia econômica de minerais lavrados sob Permissão de Lavra 
Garimpeira (PLG) com vistas a combater a extração ou ilegal de minérios, 
a sonegação, a evasão de recursos, bem como a valorização dos recursos 
minerais como bens da União, na forma do inciso IX do art. 20 da 
Constituição Federal. 

§1º São alcançados pelos procedimentos de que trata o caput os 
seguintes bens minerais: 

I – ouro; 

II – demais substâncias minerais, conforme regulamento. 

§2º Até a regulamentação de que trata o inciso II do §1º, os 
procedimentos de que trata o caput serão aplicados para o berilo (como 
esmeralda) e para o diamante. 

§3º O Poder Executivo poderá aplicar os procedimentos que trata o 
caput para o regime de concessão de lavra, de mina manifestada e de 
autorização.” 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADEMENDA Nº       - CAE 
(ao PL nº 5263, de 2023) 

Dê-se a seguinte redação ao art. 2º do Projeto de Lei nº 5263, de 
2023: 

“Art. 2º O Poder Executivo estabelecerá o procedimento de 
rastreabilidade da cadeia mineral de que trata esta Lei, devendo observar 
as seguintes obrigações mínimas: 

I – a exigência de certificação de origem do bem mineral vinculado 
à cadeia de informação que lhe garanta rastreabilidade e transparência; 

II – o uso de meios rastreáveis para verificação dos recursos 
utilizados na compra e venda dos bens de que trata esta Lei, nos termos do 
regulamento; 

III – o registro das operações de compra e venda; 

IV – a guarda da documentação referente ao transporte do recurso 
minerário; 

V – a utilização de nota fiscal emitida eletronicamente nas operações 
de compra e venda. 

Parágrafo único. §1º A comercialização do ouro de que trata esta 
Lei deverá ocorrer exclusivamente por meio de entidade autorizada pelo 
Banco Central do Brasil.” 

 

EMENDA Nº       - CAE 
(ao PL nº 5263, de 2023) 

Dê-se a seguinte redação ao art. 4º do Projeto de Lei nº 5263, de 
2023: 

“Art. 4º Esta Lei vigerá na data de sua publicação, com efeitos a 
partir do sexto mês.” 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRAD, Presidente 

, Relator 
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Gabinete do Senador Eduardo Gomes 

 

 

PROJETO DE LEI Nº      , DE 

 

Dispõe sobre os procedimentos que devem ser 
observados na comercialização de produção 
minerária, bem como dos direitos a ela associada, 
com vistas a combater a extração ou produção não 
autorizada de minérios, a sonegação, a evasão de 
recursos, bem como a valorização dos recursos 
minerais como bens da União, na forma do inciso 
IX do art. 20 da Constituição Federal. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos que devem ser 
observados na comercialização de produção minerária, bem como dos 
direitos a ela associada, com vistas a combater a extração ou produção não 
autorizada de minérios, a sonegação, a evasão de recursos, bem como a 
valorização dos recursos minerais como bens da União, na forma do inciso 
IX do art. 20 da Constituição Federal. 

§1º Esta Lei alcança a comercialização de produção minerária, 
bem como dos direitos a ela associada, entendidos pela Agência Nacional de 
Mineração – ANM como suscetíveis à extração ou produção inadequadas e, 
portanto, potencialmente prejudiciais à sociedade, ao meio ambiente, aos 
povos indígenas e à economia. 
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§2º Para fins desta Lei e do disposto no §1º desse artigo, é 

alcançada a comercialização das seguintes produções minerárias, bem como 
dos direitos a elas associadas: 

I – ouro; 

II – diamante; 

III – esmeralda; 

IV – turmalina; 

V – outras pedras preciosas ou produções minerárias, conforme 
regulamentação da ANM. 

Art. 2º São obrigações mínimas que devem ser observadas na 
comercialização das produções minerárias, bem como dos direitos a elas 
associadas, alcançados por esta Lei: 

I – a exigência de certificação de origem da produção minerária, 
conforme regulamentação da ANM; 

II -  o uso de meios rastreáveis para verificação dos recursos 
utilizados na compra e venda das produções minerárias, bem como dos 
direitos a elas associadas, com identificação das pessoas físicas ou jurídicas 
alienantes e adquirentes, conforme regulamentação do Conselho Monetário 
Nacional – CMN e do Banco Central do Brasil - BCB; 

III – o registro das operações de compra e venda das produções 
minerárias, bem como dos direitos a elas associados, em entidade 
registradora autorizada pela ANM; 

IV – a guarda da documentação referente ao transporte do 
recurso minerário, devendo ser exigida a contratação de seguro transporte, 
conforme regulamentação da ANM; e 
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V - a utilização de nota fiscal emitida eletronicamente nas 

operações de compra e venda das produções minerárias, bem como dos 
direitos a elas associados, observadas as normas da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. 

§1º A comercialização das produções minerárias, bem como dos 
direitos a elas associados, se fará exclusivamente por meio de entidade 
autorizada pelo Banco Central do Brasil, cabendo a essa, a responsabilidade 
pela observância e comprovação do atendimento ao disposto no caput deste 
artigo. 

§2º A ANM poderá exigir outras obrigações além das dispostas 
no caput deste artigo. 

Art. 3º Estarão sujeitos à apreensão e ao perdimento, sem 
prejuízo da responsabilização cível e criminal, as produções minerárias, bem 
como os direitos a elas associados, comercializados sem observância ao 
disposto nesta Lei ou na regulamentação da ANM.  

Art. 4º Esta lei entra vigor na data de sua publicação, devendo 
seus efeitos serem observados após: 

I – 3 (três) meses da sua publicação, para a comercialização do 
ouro; 

II – 6 (seis) meses da sua publicação, para a comercialização 
das demais produções minerárias enumeradas no §2º do art. 1º desta Lei. 

JUSTIFICAÇÃO 

Como é de conhecimento de todos, convivemos há muito com 
o garimpo ilegal e com os consequentes malefícios que essa atividade traz 
para a nossa população, para o meio ambiente e para a imagem internacional 
do nosso País. 
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O garimpo ilegal em terras indígenas na região Norte do Brasil, 

por exemplo, aumentou em mais de oito vezes entre 2016 e 2022, apontam 
dados do Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). 

A atividade de garimpo em terras indígenas, ganhou projeção 
nacional e internacional em razão da crise sanitária na Terra Indígena 
Yanomami, a maior do nosso País. 

O avanço do garimpo ilegal naquela região trouxe severos casos 
de desnutrição e malária para crianças e adultos que pouco ou nenhum 
recurso detinham para se proteger. 

Segundo dados do Inpe, em 2016, a área de mineração ilegal em 
terras indígenas estava em 12,87 km², o equivalente a quase metade do 
arquipélago de Fernando de Noronha. Em 2021, o número registrado 
aumentou 787%, para cerca de 114,26 km². 

Ainda na questão da Terra Indígena Yanomami, que ilustra bem 
a urgente necessidade de ação por nós congressistas, a estimativa é que ao 
menos 20 mil garimpeiros estivessem e talvez ainda estejam ilegalmente 
naquela área. São 20 mil garimpeiros ilegais para pouco mais de 30 mil 
Yanomami numa área que, por lei, deveria ser preservada. 

A própria Comissão Temporária Externa (CTE Yanomami), 
criada pelo Senado Federal em 8 fevereiro de 2023, concluiu em seu 
Relatório Final: 

“Ao final desse trabalho, temos clareza de que a crise 
humanitária dos Yanomami é profundamente grave, 
multifatorial e histórica, bem como reiteramos nosso 
posicionamento de não apoiarmos atividades ilícitas no âmbito 
da exploração de recursos naturais em terras indígenas.  

A preservação da vida tem prioridade absoluta, e, certamente, 
prezar por sua conservação é consenso entre nossos pares. Faz-
se necessário, com sobriedade e rigor técnico, identificar falhas 
nas políticas públicas e propor aperfeiçoamentos. Nesse sentido, 
as conclusões a que chegamos passam, necessariamente, pela 
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compreensão da situação sob uma perspectiva histórica e 
pragmática.” 

Importa destacar que a exploração ilegal de recursos minerais é 
mais ampla do que a questão da Terra Yanomami, utilizada aqui para ilustrar, 
e não está restrita ao garimpo ilegal de ouro. 

Nesse sentido, a presente proposta busca disciplinar as 
obrigações mínimas que devem ser observadas na comercialização de 
recursos minerais e dos direitos a eles associados, com vistas não só a 
combater o garimpo ilegal, mas também a permitir àqueles que operam ou 
que querem operar de forma responsável que tenham os instrumentos, os 
parceiros e os caminhos para se diferenciarem dos que operam ilegalmente. 

A presente proposta procura não ser exaustiva e detalhista, uma 
vez que entendo que cabe ao órgão regulador do mercado essa atribuição. 
Nesse sentido, o texto traz obrigações mínimas a serem observadas e atribuí 
a Agência Nacional de Mineração – ANM a competência e responsabilidade 
por exigir, caso entenda necessário, novas obrigações.  

O projeto também cria mecanismos para evitar a evasão de 
recursos provenientes da comercialização de minérios, garantindo sua 
utilização em políticas públicas para o desenvolvimento sustentável da nossa 
população. 

Enfim, a proposição visa não apenas regulamentar em parte a 
atividade mineradora, mas permitir que ela possa contribuir positivamente 
para o País. 

Sala das Sessões,  

Senador Eduardo Gomes 
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EMENDA Nº - CAE 
(ao PL 5263/2023) 

 
Acrescente-se, onde couber, no Projeto o seguinte artigo: 

“Art. O Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 65-B. A prova de regularidade fiscal, relativa aos 
tributos federais, nos termos dos arts. 205 e 206 da Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional 
- CTN), será exigida previamente: 

I – à outorga ou a prorrogação de título minerário, e 
a participação em procedimento de disponibilidade de 
área, nos casos em que o titular for o requerente, o titular 
ou o arrendatário do título, ou proponente no procedimento 
de disponibilidade; e 

II – à averbação de cessão ou a outra forma 
negocial de transferência ou arrendamento de direito 
minerário, no caso em que o o titular for parte do negócio.  

Parágrafo único. A ANM deverá indeferir o 
requerimento de outorga, a prorrogação de título minerário, 
de averbação de cessão ou de qualquer outra forma negocial 
de transferência, ou arrendamento de direito minerário na 
hipótese de o requerente ou quaisquer das partes tenham 
pendência de regularidade fiscal de que trata o caput.” 
(NR) 

 
JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda à proposição legislativa busca garantir a 
regularidade fiscal para com a União nas hipóteses de outorga, de 
prorrogação de título, de averbação de cessão ou de qualquer outra 
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forma negocial de direito minerário. 

A primazia do interesse público nas outorgas de exploração 
econômica de jazidas minerais exige que todas as questões que 
definem esse interesse e o contextualizam devam ser preservadas desde 
o princípio do negócio onde ele se insere, até o final de suas possíveis 
consequências econômicas. 

Dentre essas questões se situa a tributação, tratada em 
legislação específica, incidente sobre os quesitos econômicos afetos à 
exploração das jazidas de minerais, quesitos esses complementados 
pelo Código de Mineração quando da exigência, desde a autorização 
para pesquisa, de apresentação de prova de viabilidade econômico-
financeira das jazidas. 

Uma vez que a União dispõe de um bem nacional em favor de 
privados, a emenda se lastreia na proteção ao interesse nacional, 
condicionado à preservação do interesse público, diretamente relacionado 
à exploração econômico-financeira dos recursos minerais do subsolo 
nacional, por meio do pagamento da tributação incidente, que é parte 
integrante e indissociável dessa relação. 

Não pode ser graciosa essa relação, nem pode tampouco 
admitir que a cobrança dos tributos diretamente incidentes, advindos da 
exploração das jazidas, sejam somente condicionados a cobranças 
administrativas e judiciais comuns. Não se trata de uma relação 
econômica comum, trata-se de um ato que se inicia e deve perdurar com 
a manutenção de todas as garantias à preservação do interesse 
nacional. Não é lícita a manutenção da exploração econômico-financeira de 
jazidas minerais que, como dispõe a Constituição Federal, pertencem à 
União, por empresas que não logrem êxito em demonstrar regularidade 
fiscal quanto ao pagamento dos tributos incidentes sobre essa específica 
atividade econômica. 

A não observação dessa premissa expõe a sociedade ao 
risco de não receber a sua devida contrapartida, na forma de tributos, 
quanto a uma exploração econômica de uma riqueza que é de todos os 
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brasileiros, em claro descumprimento de dispositivos constitucionais, em 
especial quanto à proteção das receitas do sistema de Seguridade 
Social e quanto à preservação do interesse nacional, na exploração de 
bens finitos pertencentes à União. 

Por isso, peço apoio aos nobres pares do Senado Federal 
para acolhimento dessa emenda. 

 
Sala das comissões, 
 
 
 
 

Senador FERNANDO 
FARIAS (MDB - AL) 
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PARECER Nº            , DE 2025 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei nº 865, de 
2024, do Senador Marcelo Castro, que altera a Lei 
nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024, que 
estabelece diretrizes para a valorização dos 
profissionais da educação escolar básica pública, 
para instituir o Índice Nacional de Valorização 
Docente. 

Relatora: Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 
o Projeto de Lei (PL) nº 865, de 2024, de autoria do Senador Marcelo Castro, 
que altera a Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024, que estabelece 
diretrizes para a valorização dos profissionais da educação escolar básica 
pública, para instituir o Índice Nacional de Valorização Docente. 

O Projeto de Lei tem por objetivo criar tal Índice para monitorar 
e promover a qualidade do ensino por meio da valorização dos professores. 
Com isso, o projeto não apenas aperfeiçoa a legislação vigente, mas também 
oferece um mecanismo de avaliação e promoção contínuas que podem 
orientar políticas públicas mais efetivas na área. 
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O PL conta com apenas dois artigos. O art. 1º determina que o 
art. 3º da Lei 14.817, de 2024, passa a vigorar acrescido de parágrafo único 
que institui o Índice Nacional de Valorização Docente. 

Por sua vez, o novo parágrafo único enumera quais dados irão 
compor o Índice. São eles: 

I – formação docente inicial, considerada como a formação 
específica de nível superior de professores da educação básica pública, 
obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam; 

II – formação continuada, considerada como a formação em 
nível de pós-graduação de professores da educação básica pública; 

III – valorização dos professores, a partir dos indicadores que 
comparam percentualmente os rendimentos brutos médios mensais dos 
profissionais do magistério público e os dos demais profissionais com 
formação equivalente; 

IV – plano de carreira docente, considerando a existência de 
planos de carreira de professores da educação básica pública, o tipo de 
vínculo desses profissionais, o atendimento ao piso salarial nacional 
profissional e o limite de 2/3 da carga horária para interação com educandos. 

O art. 2º traz a cláusula de vigência e determina que a nova lei, 
se aprovada, entra em vigor na data de sua publicação. 

Na justificação ao PL, o Senador Marcelo Castro lembra que a 
ausência de um instrumento capaz de monitorar e promover efetivamente a 
valorização docente pode resultar em grandes prejuízos para a sociedade 
brasileira, já que a não valorização dos professores pode acarretar o prejuízo 
da qualidade da educação, impactando a capacidade de aprendizado de 
crianças e jovens, afetando, em última instância, o desenvolvimento 
socioeconômico do país. Portanto, a valorização docente não é apenas uma 
questão de justiça e reconhecimento para com esses profissionais, mas uma 
necessidade premente para assegurar a evolução contínua da educação no 
Brasil. 
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Após apreciação da matéria na CAE, a proposta será analisada 
pela Comissão de Educação e Cultura (CE), em caráter terminativo. Não 
foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 99, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, compete à CAE opinar sobre os aspectos econômicos e financeiros 
de qualquer matéria que lhe seja submetida por despacho do Presidente, por 
deliberação do Plenário ou por consulta de comissão. Aspectos formais e 
legais, bem como uma análise mais aprofundada de mérito, serão analisados 
na Comissão de Educação e Cultura (CE) em deliberação terminativa. 

Quanto ao mérito, o PL busca intensificar e fortalecer a 
valorização docente, ao lado de outras importantes legislações que tratam da 
educação e da valorização dos profissionais da área, como a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB) e a legislação referente ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB). 

Como bem lembrado pelo Senado Marcelo Castro em sessão 
plenária no ano passado, ocorrida justamente no Dia do Professor, em 15 de 
outubro, a organização Todos pela Educação apresentou pesquisa em que se 
verificou que 49% dos professores não recomendariam o próprio ofício aos 
seus alunos. Esse fato pode ser justificado pelos baixos salários, pelos poucos 
incentivos à capacitação e ao crescimento profissional, pela insegurança no 
ambiente escolar, entre outros possíveis fatores. A questão aqui é demonstrar 
que o próprio profissional de educação não se sente valorizado. 

A mesma organização, em seu Anuário Brasileiro da Educação 
Básica, também divulgou que, em 2023, o rendimento médio mensal dos 
profissionais do magistério das redes públicas, com ensino superior, chegou 
a R$ 4.942,00, valor que é 14% menor que o rendimento de outros 
profissionais assalariados com o mesmo nível de escolaridade, que é de R$ 
5.747,00. Esse número mostrou melhora na última década, mas ainda merece 
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atenção. Afinal, o nível de remuneração é, sim, fator que auxilia na retenção 
de bons profissionais. 

Em relação aos benefícios econômicos da educação, é 
amplamente aceito que as pessoas com níveis de escolaridade mais elevados 
têm maior probabilidade de encontrar emprego, permanecer empregadas, 
aprender novas competências e habilidades no trabalho e ter uma maior 
remuneração ao longo da sua vida profissional em relação às pessoas com 
níveis de escolaridade mais baixos. Todos esses pontos levam o país um 
maior nível de desenvolvimento socioeconômico. 

É fundamental entender que essas questões se relacionam. Uma 
carreira docente valorizada em termos de remuneração, ambiente escolar, 
incentivos à capacitação, entre outros fatores, prospectará bons professores, 
com boa didática, com capacidade de transmitir conhecimento, e que se 
sintam incentivados a continuar um bom trabalho. 

Por todo o exposto, entendo que uma política que se posicione 
a favor de condições mais dignas para os professores brasileiros se mostra 
positiva para toda a sociedade, e não apenas para uma determinada classe. 

Cabe ressaltar que o PL aqui discutido não implica renúncia de 
receita ou aumento de despesa, pois trata-se de instituir mecanismo de 
avaliação e promoção contínuas que podem orientar políticas públicas mais 
efetivas na área. Por esse motivo, não se faz necessário o cumprimento de 
determinadas exigências das normas de Direito Financeiro, como as 
expressas no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT), no art. 129 da Lei nº 15.080, de 30 de dezembro de 2024 (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias – LDO para 2025) e nos arts. 14 a 17 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 
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III – VOTO 

Diante do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei nº 
865, de 2024. 

Sala da Comissão,            de março de 2025. 

 

Senador Renan Calheiros, Presidente 
 
 
 

Senadora Professora Dorinha Seabra, Relatora 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2024 

Altera a Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024, que 
estabelece diretrizes para a valorização dos 
profissionais da educação escolar básica pública, para 
instituir o Índice Nacional de Valorização Docente. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º. O art. 3º da Lei 14.817, de 16 de janeiro de 2024, passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 3º .................................................................... 
................................................................................... 

Parágrafo único. O Poder Executivo instituirá o Índice Nacional 
de Valorização Docente, instituído com vistas a monitorar e promover 
a qualidade do ensino por meio da valorização dos professores, que será 
composto, no mínimo, dos dados referentes a:  

I – formação docente inicial, considerada como a formação 
específica de nível superior de professores da educação básica pública, 
obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam; 

II – formação continuada, considerada como a formação em nível 
de pós-graduação de professores da educação básica pública;  

III – valorização dos professores, a partir dos indicadores que 
comparam percentualmente os rendimentos brutos médios mensais dos 
profissionais do magistério público e os dos demais profissionais com 
formação equivalente; 

IV – plano de carreira docente, considerando a existência de 
planos de carreira de professores da educação básica pública, o tipo de 
vínculo desses profissionais, o atendimento ao piso salarial nacional 
profissional e o limite de 2/3 da carga horária para interação com 
educandos. ” (NR) 
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A realidade social, política e econômica do País apresenta uma 
lacuna significativa no que tange à valorização dos professores, que são peças-
chave no processo de formação das futuras gerações. Nesse sentido, esta 
proposição visa a instituir o Índice Nacional de Valorização Docente como uma 
resposta estratégica e necessária aos desafios contemporâneos enfrentados pela 
educação no Brasil. Esta iniciativa legislativa encontra fundamento nos 
princípios estabelecidos pela Constituição Federal de 1988, que reconhece a 
educação como direito de todos e dever do Estado, enfatizando a valorização 
dos profissionais da educação como pilar para o desenvolvimento da pessoa, o 
exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho.  

A ausência de um instrumento capaz de monitorar e promover 
efetivamente a valorização docente pode resultar em grandes prejuízos para a 
sociedade brasileira. Sem professores devidamente valorizados, enfrentamos o 
risco de comprometer a qualidade da educação, afetando diretamente o 
desenvolvimento socioeconômico do país e a capacidade de formar cidadãos 
aptos a enfrentar os desafios do futuro. A valorização docente não é apenas uma 
questão de justiça e reconhecimento para com esses profissionais, mas uma 
necessidade premente para assegurar a evolução contínua da educação no 
Brasil. 

Este Projeto de Lei se insere no ordenamento jurídico ao lado de 
outras importantes legislações que tratam da educação e da valorização dos 
profissionais da área, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) e a legislação referente ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). 
Contudo, ele inova ao propor a criação de um índice específico para a 
valorização docente, compreendendo aspectos fundamentais como a formação 
inicial e continuada, a remuneração e os planos de carreira. Ao fazer isso, este 
projeto não apenas aperfeiçoa a legislação existente, mas também oferece um 
mecanismo de avaliação e promoção contínuas que podem orientar políticas 
públicas mais efetivas na área. 
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Diante do exposto, torna-se evidente a importância e a urgência da 
aprovação deste Projeto de Lei. Sem ele, persistiremos em um cenário onde a 
desvalorização dos professores compromete a eficácia do sistema educacional 
brasileiro, afetando negativamente não apenas o desenvolvimento individual 
dos alunos, mas também o progresso coletivo da nação. A instituição do Índice 
Nacional de Valorização Docente representa um avanço significativo para a 
educação no Brasil, promovendo a justa valorização dos professores e 
contribuindo para a melhoria contínua da qualidade do ensino.  

Ressalte-se que a proposta em tela em nada infringe o princípio 
constitucional da separação dos Poderes, por se tratar de proposição legislativa 
de iniciativa parlamentar sobre as atribuições do Poder Executivo. Com efeito, 
a doutrina corrente, refletida em julgados recentes do Supremo Tribunal 
Federal, é da opinião de que existe um espaço significativo para a formulação 
de políticas públicas por iniciativa parlamentar, desde que respeitados certos 
parâmetros constitucionais; de que o Legislativo tem um papel relevante na 
formulação de políticas públicas, desde que suas iniciativas não interfiram na 
estrutura organizacional da administração pública de maneira a usurpar 
competências privativas do Executivo. Dessa forma, uma vez que o presente 
projeto não contraria o mandamento constitucional que reserva ao Presidente 
da República a iniciativa de leis que criem ou promovam a extinção de órgãos 
ou entidades da administração pública federal, entendemos legitima, além de 
oportuna, a sua apresentação. 

É com base nesses argumentos, ancorados em sólidas evidências e 
na necessidade de responder proativamente aos desafios da educação 
contemporânea, que solicitamos o apoio e a aprovação deste projeto pelos 
ilustres pares, assegurando um futuro mais promissor para a educação e para a 
sociedade brasileira como um todo. 

Sala das Sessões, 

Senador MARCELO CASTRO (MDB/PI) 
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Gabinete da Senadora Soraya Thronicke 

  

PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei nº 801, de 2024, do Senador 
Giordano, que dispõe sobre a doação de alimentos 
humanos ou animais, por indústrias, 
estabelecimentos comerciais e assemelhados, a 
pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado, sem fins lucrativos bem como, as doações 
financeiras feitas a entidades de proteção dos 
animais, sem fins lucrativos. 

Relatora: Senadora SORAYA THRONICKE 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) o 
Projeto de Lei (PL) nº 801, de 2024, do Senador Giordano, que dispõe sobre a 
doação de alimentos humanos ou animais, por indústrias, estabelecimentos 
comerciais e assemelhados, a pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado, sem fins lucrativos bem como, as doações financeiras feitas a 
entidades de proteção dos animais, sem fins lucrativos. 

Constituído de 10 artigos, o art. 1º trata do objeto da lei, qual seja, 
a doação de alimentos por empresas a organizações sem fins lucrativos e 
doações financeiras a entidades de proteção dos animais. O art. 2º prevê o 
registro das entidades que recebam tais doações, obrigando que confiram a 
qualidade dos alimentos e proibindo a revenda, em seguida, o parágrafo único 
prevê a necessidade de contrato prévio e as suas cláusulas essenciais. O art. 3º 
obriga o atendimento a normas sanitárias, permitindo o parágrafo único a 
doação de alimentos que perderam condição de comercialização, mas que 
estejam em condições de consumo.  
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 Já o art. 4º isenta de responsabilidade civil e penal os doadores 
por eventuais danos, desde que não haja culpa ou dolo. O art. 5º permite que 
alimentos recebidos sejam novamente doados, desde que os novos donatários 
estejam no cadastro. O art. 6º obriga manutenção de registro de doações pelas 
empresas doadoras. O art. 7º permite excluir da apuração do Imposto de Renda 
da Pessoa Jurídica os valores doados, mediante recibo, não excluindo outros 
benefícios.  

Por sua vez, o art. 8º altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, a qual trata de imposto de renda de pessoas físicas, para inserir como uma 
nova hipótese de dedução a doação entidades e organizações sem fins 
lucrativos dedicadas à proteção de animais. O art. 9º altera a Lei nº 9.532, de 
10 de dezembro de 1997, a qual trata da legislação tributária federal, para 
definir que tal hipótese de dedução da doação a entidades protetoras de animais 
está, em conjunto com outras, limitada a seis por cento do valor do imposto 
devido. O art. 10 trata da vigência da futura lei, que será em noventa dias após 
a publicação. 

O autor, em sua Justificação afirma que o Brasil enfrenta uma crise 
humanitária grave, com milhões de pessoas vivendo em condições de 
insegurança alimentar. Ademais, enfatiza que a concentração de renda, a falta 
de acesso a serviços básicos e o legado histórico de exclusão social são fatores 
que contribuem para a persistência da fome e da pobreza. Alega que, diante 
desse cenário, o PL apresentado propõe medidas concretas para enfrentar tais 
desafios. Assim, o autor proclama que , ao incentivar doações de alimentos por 
parte de empresas e permitir a dedução no imposto de renda de doações a 
instituições de proteção animal, busca-se não apenas aliviar a fome e proteger 
os animais, mas também promover uma mudança estrutural na sociedade. Por 
fim, na Justificação se reconhece que o combate à fome e à desigualdade exige 
uma abordagem multifacetada, que abarque questões como geração de 
emprego, acesso à educação e políticas de proteção animal. 

A matéria tramita pelas Comissões de Assuntos Econômicos 
(CAE), de Agricultura e Reforma Agrária (CRA), e, por fim, pela Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS), em decisão terminativa, nos termos do art. 91, inciso 
I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 
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Em 26 de março de 2024, foram apresentadas, no prazo 
regimental, duas emendas – Emenda nº 1-T e Emenda nº 2-T, ambas de autoria 
do senador Mecias de Jesus.  

A Emenda nº 1-T insere no art. 1º da proposição, além da doação 
de alimentos, o seu transporte como objeto da futura lei. Insere, ainda, um § 2º 
ao art. 2º do PL, o qual afirma que a pessoa jurídica transportadora das doações 
de alimentos também será registrada no cadastro específico. Por fim, insere o 
§ 3º e o § 4º ao art. 7º do PL, permitindo dedução dos valores do transporte dos 
alimentos doados na apuração do lucro real para fins de imposto de renda da 
pessoa jurídica. 

A Emenda nº 2-T insere novo artigo no PL para permitir que, além 
das deduções já previstas para empresas que apuram o imposto de renda com 
base no lucro real, também possam ser deduzidas as doações realizadas por 
empresas enquadradas no regime de lucro presumido, observando-se, neste 
caso, o limite de 3% do lucro presumido.  

 

II – ANÁLISE 

Cabe à CAE, nos termos do art. 99, do RISF, opinar sobre o 
aspecto econômico e financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida por 
despacho do Presidente. 

O projeto de lei em análise está em conformidade com a 
Constituição Federal. A matéria tratada está dentro da competência do 
Congresso Nacional e não há qualquer exigência de iniciativa privativa do 
Poder Executivo. Deste modo, verifica-se que não há, violação a regras 
constitucionais de ordem formal. 

Ademais, a escolha de um projeto de lei ordinária para tratar desta 
matéria é a mais adequada. Isso porque a Constituição Federal não exige que 
leis complementares regulem essa temática específica. 

No que concerne à juridicidade, a proposição está correta. O meio 
eleito para o alcance dos objetivos pretendidos, edição de lei, é o adequado. Da 
mesma forma, a norma apresenta caráter de inovação no ordenamento jurídico, 
aplicando-se a todos de forma igualitária e sem distinções. Ademais, está em 
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harmonia com os princípios que orientam o sistema jurídico brasileiro e possui 
o poder de gerar efeitos jurídicos concretos. 

A técnica legislativa empregada no Projeto está em consonância 
com as normas estabelecidas pela Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro 
de 1998, não sendo necessária qualquer modificação nesse aspecto. 

No que concerne ao mérito, esta Proposição é oportuna e trata de 
enfrentar uma questão importante para nosso País – a segurança alimentar – por 
meio do apoio à doação de alimentos. A proposta se alinha com políticas 
públicas voltadas para a segurança alimentar e nutricional, fomentando a 
utilização racional de excedentes alimentares e combatendo o desperdício.  

Embora o Brasil tenha uma produção agrícola robusta, a preços 
competitivos, o que permite alimentar cerca de 1 bilhão de pessoas aqui e no 
mundo, a insegurança alimentar ainda afeta milhões de brasileiros pela 
dificuldade de acesso, principalmente em função da renda. Para se ter uma 
ideia, a Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e 
Nutricional (Rede PENSSAN) detectou que no começo de 2022, cerca de 33 
milhões de brasileiros sofriam, em algum grau, a insegurança alimentar. 

Neste sentido, podemos atestar que este PL vem estimular a 
doação de alimentos, o que, junto a outras políticas públicas de segurança 
alimentar, pode somar esforços para amenizar esse problema e trazer dignidade 
às pessoas. A Proposição também reforça a segurança jurídica e a transparência 
dos doadores, prevendo cadastro e registro, bem como define de forma clara e 
equilibrada as responsabilidades dos diversos atores neste processo. 

Ademais, a previsão expressa de que somente poderão ser doados 
alimentos em conformidade com as normas sanitárias vigentes assegura a 
proteção da saúde pública e a qualidade dos produtos destinados ao consumo 
humano, preservando a dignidade dos beneficiários. A possibilidade de 
distribuição dos alimentos por entidades donatárias a outras instituições sem 
fins lucrativos, prevista no art. 5º, potencializa o alcance social das doações e a 
capilaridade das ações de combate à fome. 

É importante mencionar também que ao contemplar a doação de 
alimentos para animais, o projeto demonstra sensibilidade e abrangência, 
reconhecendo a importância crescente dessa temática no contexto social 
contemporâneo. A medida promove, assim, a solidariedade não apenas para 
com os seres humanos em situação de vulnerabilidade, mas também com os 
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animais, integrando políticas públicas de bem-estar animal às iniciativas de 
responsabilidade social. 

Ainda que o projeto seja no todo meritório cabe uma ressalva 
importante. É necessário destacar que os arts. 7º, 8º e 9º da Proposição, ao 
tratarem de incentivos fiscais, implicam renúncia de receita e, conforme o art. 
14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), a criação ou ampliação de despesas obrigatórias de 
caráter continuado deve estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro. A ausência dessa estimativa compromete a 
conformidade da Proposição com a LRF, podendo acarretar desequilíbrios 
fiscais indesejados. 

Adicionalmente, é importante registrar que a supressão dos artigos 
7º, 8º e 9º, que tratam das deduções fiscais, decorre de um entendimento 
construído em diálogo com o Governo Federal e com o próprio autor da 
proposição. O objetivo comum foi viabilizar a tramitação e a aprovação do 
núcleo central da proposta, que trata da regulamentação das doações e do apoio 
institucional às entidades beneficiárias, sem comprometer a responsabilidade 
fiscal ou gerar obstáculos técnicos à iniciativa. Trata-se, portanto, de uma 
solução de consenso que preserva o mérito social do projeto, ao mesmo tempo 
em que respeita os limites orçamentários e fiscais vigentes. 

Apesar da louvável intenção do autor em prever estímulos 
tributários à doação de alimentos e apoiar entidades de proteção animal, é 
imprescindível que qualquer renúncia fiscal seja acompanhada de análise de 
impacto, conforme determina a legislação vigente. A aprovação dos 
dispositivos mencionados sem essa análise poderia comprometer a 
responsabilidade fiscal do Estado, o que não é desejado num momento em que 
se busca equilibrar as contas para promover o crescimento do país. 

Assim, a este PL foram oferecidas duas emendas. A Emenda 1-T 
é oportuna por inserir na Proposição o transporte da doação de alimentos, como 
elemento logístico indispensável, e prever expressamente a figura do 
transportador, ampliando assim a segurança jurídica deste processo. Ao prever 
o cadastro também do transportador, facilita-se a fiscalização deste processo, 
dando condições de integridade. Também acerta ao permitir o acréscimo dos 
valores gastos com transporte das doações no cômputo das deduções do 
imposto de renda. 
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Por sua vez, a Emenda 2-T também é bem-intencionada ao buscar 
ampliar o universo de deduções possíveis às empresas que doarem alimentos. 
Para além da dedução para empresas que apurem o imposto de renda pessoa 
jurídica pelo lucro real, a Emenda 2-T prevê que aquelas empresas que apuram 
pelo lucro presumido também poderiam doar.  

Entretanto, em que pese a boa intenção exarada nesta segunda 
emenda, ela traz complicações adicionais a uma questão já delicada neste 
momento em que o país se esforça por encontrar um balanço importante no 
ajuste fiscal para aumentar a credibilidade junto aos mercados e potenciais 
investidores. Dessa forma, consideramos que a Emenda 2-T ainda não estaria 
em condições de ser aprovada, e sua ideia poderia ser reapresentada 
posteriormente, de forma autônoma, para permitir melhor estudo pela área 
econômica, tal como os arts. 7º, 8º e 9º da Proposição, permitindo a aprovação, 
neste momento, das questões já pacificadas. 

Por fim, cabe mencionar que a ementa da Proposição pode ser mais 
bem redigida inserindo-se a preposição “para consumo” de modo evitar 
interpretações incorretas. Neste sentido se propõe que a ementa teria melhor 
redação da seguinte forma: “Dispõe sobre a doação de alimentos para 
consumo humano ou animal, por indústrias, estabelecimentos comerciais e 
assemelhados, a pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, sem 
fins lucrativos bem como, as doações financeiras feitas a entidades de proteção 
dos animais, sem fins lucrativos.” 

 

III – VOTO 

Pelo exposto, somos pela aprovação do PL nº 801, de 2024, com 
as duas emendas que apresentamos a seguir, sendo uma delas de redação, 
bem como pela aprovação da Emenda 1-T e pela rejeição da Emenda 2-T.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 
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, Relatora 

EMENDA Nº    - CAE 
 

Suprimam-se os arts. 7º, 8º e 9º do Projeto de Lei nº 801, de 2024, 

procedendo-se às renumerações necessárias e à adequação das remissões nos 

demais artigos, quando for o caso. 

EMENDA DE REDAÇÃO Nº    - CAE  
 

Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei nº 801, de 

2024: 

“Dispõe sobre a doação de alimentos para consumo humano ou 
animal, por indústrias, estabelecimentos comerciais e assemelhados, a 
pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, sem fins 
lucrativos bem como, as doações financeiras feitas a entidades de 
proteção dos animais, sem fins lucrativos.” 
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Gabinete do Senador Mecias de Jesus

EMENDA Nº         - CAE
(ao PL 801/2024)

O art. 1º do Projeto de Lei nº 801, de 2024, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 1º Esta Lei disciplina as doações de alimentos humanos ou
animais, industrializados ou não, preparados ou não, por empresas dedicadas à sua
produção, comercialização ou manipulação, tais como indústrias, supermercados,
mercados, restaurantes, cozinhas, feiras, sacolões e assemelhados, destinadas a
pessoas jurídicas de direito público ou privado, sem fins lucrativos, bem como o
transporte das referidas doações de alimentos e as doações financeiras feitas a
entidades de proteção dos animais, sem fins lucrativos.” (NR)

O art. 2º do Projeto de Lei nº 801, de 2024, passa a vigorar acrescido do
seguinte §2º, renumerando-se o parágrafo único para §1º:

“Art. 2º ……………………………………………………………………………...

………………………………………………………………………………………

§ 2º A pessoa jurídica transportadora das doações de alimentos de que
trata esta lei também será previamente registrada em cadastro específico. ”

O art. 7º do Projeto de Lei nº 801, de 2024, passa a vigorar acrescido
dos seguintes §3º e §4º:

“Art. 7º ……………………………………………………………………………...

………………………………………………………………………………………
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§ 3º Aplica-se o disposto no caput e no § 1º, às pessoas jurídicas
transportadoras das doações de alimentos de que trata esta lei em relação aos
valores correspondentes aos transportes das mencionadas doações.

§ 4º Na hipótese de a empresa doadora efetuar o transporte dos
alimentos doados também poderão efetuar a exclusão de que trata o caput em
relação aos valores correspondentes aos transportes das mencionadas doações. ”

JUSTIFICAÇÃO

O projeto propõe estimular doações de alimentos por parte de
empresas dedicadas à sua produção, comercialização ou manipulação, para
entidades sem fins lucrativos.

Apresento proposta de emenda que visa incluir as empresas
transportadoras de alimentos na política pública de doações; esta é uma medida
essencial para garantir que os alimentos cheguem de forma eficaz às entidades sem
fins lucrativos e, consequentemente, às pessoas necessitadas.

Muito embora as empresas que operam com alimentos, tais como as
indústrias, supermercados, mercados, restaurantes, cozinhas, feiras, sacolões etc,
estejam habituadas a fazer o transporte de seus insumos, é fato que suas logísticas
são estruturadas em função dos centros fornecedores e não em relação aos locais
das instituições sem fins lucrativos.

Por outro lado, as instituições sem fins lucrativos, em razão da
restrição de seus recursos, não detém a capacidade de efetuar, de forma
satisfatória, o transporte das doações de alimentos recebidas. Ademais, em se
tratando de alimentos perecíveis, esse transporte deve ocorrer de forma imediata
e sem atrasos.

O cadastro específico das empresas transportadoras de alimentos
assegura que apenas aquelas com capacidade e infraestrutura adequadas estejam
envolvidas no transporte desses itens. Isso pode incluir requisitos de segurança
alimentar, treinamento adequado para manuseio de alimentos perecíveis e
garantias de conformidade com regulamentos sanitários.
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Estender os benefícios fiscais às empresas transportadoras é uma
forma de incentivar sua participação nesse processo crucial: a redução de tributos
ajuda a compensar os custos associados ao transporte de alimentos, especialmente
aqueles deterioráveis que exigem logística rápida e eficiente.

As empresas transportadoras de alimentos detém as melhores
práticas de transporte de alimentos e podem ajudar a garantir a segurança e
a qualidade dos produtos durante todo o processo, a exemplo do manuseio
adequado, controle de temperatura e prazos de validade, entre outros aspectos
relevantes.

Ao integrar as empresas transportadoras de alimentos na política
pública de doações, é possível otimizar o fluxo de alimentos para atender às
necessidades das comunidades mais vulneráveis e mais pobres, contribuindo assim
para o combate à fome e a promoção da segurança alimentar e nutricional.

Ante o exposto, esperamos contar com o apoio dos Pares para
aprovação desta emenda.

Sala da comissão, 26 de março de 2024.

Senador Mecias de Jesus
(REPUBLICANOS - RR)
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Gabinete do Senador Mecias de Jesus

EMENDA Nº         - CAE
(ao PL 801/2024)

Acrescente-se, onde couber, no Projeto o seguinte artigo:

“Art. O § 1º do art. 15 da Lei nº 9.249, de 26
de dezembro de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte
inciso V: “Art. 15. ……………………………………………………………………………. § 1º
…………………………………………………………………………………
……………………………………………………………………………………… V - três por cento,
proporcionalmente aos valores correspondentes às doações de alimentos
efetuadas, por empresas dedicadas à produção, comercialização ou
manipulação desses produtos, destinadas a pessoas jurídicas de direito
público ou privado, sem fins lucrativos, na forma da legislação específica.
……………………………………………………………………….………’ (NR)”

JUSTIFICAÇÃO

O projeto propõe estimular doações de alimentos por parte de
empresas dedicadas à sua produção, comercialização ou manipulação, para
entidades sem fins lucrativos. Para isso, faculta às pessoas jurídicas que apurem o
imposto sobre a renda pelo lucro real, anualmente, excluírem do lucro líquido do
período de apuração do imposto os valores correspondentes a essas doações.

Não há uma justificativa plausível para que somente grandes
empresas possam se utilizar de benefício fiscal, no imposto de renda pessoa
jurídica, das doações citadas. Isto acaba por restringir o estímulo às doações para
essa importante causa que é o combate à fome.
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As médias empresas, que apuram o imposto de renda pelo sistema de
tributação do lucro presumido, também devem ser inseridas nesse contexto; e para
isso basta apenas garantir-lhe a aplicação de um percentual de presunção da base
de cálculo mais reduzido que o percentual geral.

Ao permitir que médias empresas também se beneficiem de deduções
fiscais para doações de alimentos, promove-se a equidade e a inclusão, garantindo
que empresas de diferentes portes possam contribuir para essa causa tão
importante.

A redução de tributos para essas médias empresas proporciona um
incentivo financeiro significativo, ajudando a compensar os custos associados às
doações, como armazenamento e conservação dos alimentos, bem como assegura
sua participação ativa na responsabilidade social corporativa e também fortalece
o compromisso dessas empresas com a comunidade e com o bem-estar social.

A presunção de despesas não pode ser utilizada como argumento para
que as médias empresas sejam impedidas de poderem contribuir para o combate
à fome.

Assim, proponho emenda para que a média empresa, tributada com
base no lucro presumido, que efetuar doações de alimentos possa computar com
o percentual reduzido de 3% proporcionalmente aos valores correspondentes
às doações de alimentos efetuadas, por pessoas jurídicas do setor de alimentos,
destinadas a pessoas jurídicas de direito público ou privado, sem fins lucrativos,
na forma da legislação específica.

Portanto, ao aprovar essa emenda, estaremos, além de promover
ações concretas para enfrentar a fome, incentivando a participação de diferentes
atores econômicos neste importante desafio social.

Ante o exposto, esperamos contar com o apoio dos Pares para
aprovação desta emenda.

Sala da comissão, 26 de março de 2024.
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SENADO FEDERAL  
Gabinete do Senador Giordano 

 
 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2024 

Dispõe sobre a doação de alimentos humanos ou 
animais, por indústrias, estabelecimentos 
comerciais e assemelhados, a pessoas jurídicas de 
direito público e de direito privado, sem fins 
lucrativos bem como, as doações financeiras feitas 
a entidades de proteção dos animais, sem fins 
lucrativos. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei disciplina as doações de alimentos humanos ou 
animais, industrializados ou não, preparados ou não, por empresas dedicadas 
à sua produção, comercialização ou manipulação, tais como indústrias, 
supermercados, mercados, restaurantes, cozinhas, feiras, sacolões e 
assemelhados, destinadas a pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
sem fins lucrativos, bem como, as doações financeiras feitas a entidades de 
proteção dos animais, sem fins lucrativos. 

Art. 2º A pessoa jurídica donatária será previamente registrada 
em cadastro específico e se responsabilizará por aferir a qualidade dos 
alimentos doados, nos termos do regulamento, sendo-lhe vedado 
comercializar os produtos doados de acordo com esta Lei. 

Parágrafo único. Para efetuar a doação, a empresa doadora 
firmará previamente contrato com a pessoa jurídica donatária, no qual serão 
definidos a natureza e a origem dos alimentos a serem doados, os critérios 
de coleta e a destinação a ser dada pela donatária.  

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, apenas podem ser doados 
alimentos que atendam às normas sanitárias vigentes.  

Parágrafo único. Estão abrangidas pelas disposições desta Lei 
as doações de alimentos que atendam ao disposto no caput e que, por 
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qualquer razão, tenham perdido sua condição de comercialização, mas 
mantido condições seguras para o consumo humano. 

Art. 4º As empresas que doarem alimentos nos termos desta 
Lei, bem como as pessoas jurídicas donatárias, ficam isentas de 
responsabilidade civil e penal, em caso de dano ocasionado ao beneficiário 
final que consumir os produtos doados, desde que não tenham agido com 
dolo ou culpa. 

Art. 5º As pessoas jurídicas donatárias podem distribuir os 
alimentos recebidos a outras pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
sem fins lucrativos, desde que estas estejam devidamente registradas na 
forma prevista no art. 2º e atendam aos demais critérios previstos nesta Lei. 

Art. 6º Além do contrato de que trata o parágrafo único do art. 
2º desta Lei, as empresas doadoras deverão manter controle relativo a cada 
uma das doações realizadas, detalhando a natureza e a quantidade dos 
alimentos doados, a pessoa jurídica donatária e a data da sua realização, pelo 
prazo estabelecido no regulamento. 

Art. 7º Fica facultado às pessoas jurídicas que apurem o 
imposto sobre a renda pelo lucro real, anualmente, excluírem do lucro 
líquido do período de apuração do imposto os valores correspondentes às 
doações efetuadas na forma desta Lei.  

§ 1º Os benefícios de que trata este artigo não excluem outros 
benefícios, abatimentos e deduções em vigor. 

§ 2º A instituição donatária emitirá recibo em favor do doador 
nos termos do regulamento. 

Art. 8º O art. 12 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 12. .............................................. 

.............................................................. 

IX – doações em espécie diretamente efetuadas por pessoas 
físicas a entidades e organizações sem fins lucrativos dedicadas à proteção 
de animais. § 1º A soma das deduções a que se referem os incisos I a III e IX 
fica limitada a 6% (seis por cento) do imposto devido. 
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 ...............................................................” (NR) 

Art. 9º Art. 2º O art. 22 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 
1997, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 22. A soma das deduções a que se referem os incisos I a 
III e IX do art. 12 da Lei nº 9.250, de 1995, fica limitada a 6% (seis por cento) 
do imposto devido, não sendo aplicáveis limites específicos a quaisquer 
dessas deduções.” (NR) 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Brasil enfrenta uma realidade preocupante, onde grande parte 
de sua população vive em condições de pobreza ou extrema pobreza, 
conforme dados recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). A fome emerge como uma das consequências mais graves dessa 
situação, impactando milhões de brasileiros. 

A pandemia apenas agravou esse quadro, como evidenciado 
pelo Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar conduzido pela Rede 
Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional 
(Rede Penssan), que aponta que mais da metade dos lares brasileiros 
enfrentaram algum nível de insegurança alimentar. 

Essa desigualdade social tem raízes profundas, enraizadas em 
séculos de exploração, marginalização e exclusão. O legado histórico do 
Brasil, marcado pela escravidão, concentração de terras e a falta de políticas 
públicas eficazes, perpetua essa situação. É fundamental reconhecer que a 
disparidade de oportunidades e acesso aos recursos básicos perpetua um 
ciclo interminável de pobreza e exclusão. 

O projeto de lei que apresentamos visa contribuir para superar 
esses desafios. Propomos estimular doações de alimentos por parte de 
empresas dedicadas à sua produção, comercialização ou manipulação, para 
entidades sem fins lucrativos. Esta medida visa não só a aliviar a fome 
imediata, mas também a incentivar uma transformação social mais ampla. 
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Além disso, reconhecemos a importância da proteção animal 
como parte integrante da nossa sociedade. Por isso, incluímos neste projeto 
de lei a possibilidade de dedução no imposto de renda de doações feitas a 
instituições sem fins lucrativos voltadas à proteção de animais. Esta medida 
não apenas reforça o compromisso com o bem-estar dos animais, mas 
também incentiva a participação ativa da sociedade na promoção dessa 
causa. 

É importante ressaltar que o combate à fome, à desigualdade 
social e à proteção animal não se resume à distribuição de alimentos ou 
cuidados aos animais. É necessário abordar questões estruturais como acesso 
a emprego, renda, educação e políticas de proteção animal. Portanto, nosso 
projeto busca não apenas mitigar a fome e proteger os animais, mas também 
promover uma mudança estrutural que possibilite uma redução significativa 
das desigualdades e da insegurança alimentar, ao mesmo tempo em que 
fomenta uma cultura de respeito e cuidado com os animais. 

Diante da relevância social desta proposta, convocamos os 
membros do legislativo a aprovarem este projeto em prol do bem-estar e da 
dignidade de todos os brasileiros, humanos e animais. 

Sala das Sessões, 

Senador GIORDANO 
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei nº 2735, de 2024, do Senador 
Jorge Seif, que altera a Lei nº 11.438, de 29 de 
dezembro de 2006 (Lei de Incentivo ao Esporte), para 
permitir que as pessoas jurídicas de direito privado 
com fins econômicos atuem como proponentes de 
projetos esportivos. 

Relator: Senador IZALCI LUCAS 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) o 
Projeto de Lei (PL) nº 2735, de 2024, de autoria do Senador Jorge Seif, que 
altera a Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006 (Lei de Incentivo ao 
Esporte), para permitir que as pessoas jurídicas de direito privado com fins 
econômicos atuem como proponentes de projetos esportivos. 

O Projeto de Lei é composto por dois artigos. O art. 1º propõe 
alterações à Lei de Incentivo ao Esporte (LIE) para incluir pessoas jurídicas 
de direito privado com fins econômicos como possíveis proponentes de 
projetos esportivos. 

Além disso, o projeto acrescenta o art. 3º-A à LIE para definir 
detalhes sobre a participação dessas empresas como proponentes de projetos 
esportivos. O dispositivo estabelece que as empresas deverão seguir critérios 
de elegibilidade, transparência, integridade e prestação de contas, definidos 
pelo Ministério do Esporte. O texto também prevê a definição de limites e 
condições para a participação financeira e operacional das empresas nos 
projetos esportivos, visando evitar conflitos de interesse e assegurar o foco no 
benefício público. Adicionalmente, propõe que o Ministério do Esporte realize 
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revisões periódicas da regulamentação, adaptando-a conforme as mudanças no 
cenário esportivo e econômico-social. 

Em sua justificação, o autor argumenta que o projeto “tem o 
objetivo de criar em nosso país um cenário esportivo mais inclusivo, 
diversificado e sustentável. Atualmente, a Lei de Incentivo ao Esporte limita os 
proponentes de projetos esportivos a entidades de direito público ou de direito 
privado sem fins econômicos, além das instituições de ensino. Essa restrição 
reduz significativamente o universo de atores capazes de contribuir para o 
desenvolvimento do esporte nacional”. 

A matéria foi distribuída para análise das Comissões de Assuntos 
Econômicos (CAE) e de Esporte (CEsp), cabendo à última a decisão 
terminativa. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

O PL nº 2735, de 2024, vem ao exame da CAE para que esta opine 
sobre seus aspectos econômico e financeiro, em cumprimento ao disposto no 
art. 99, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

O Projeto de Lei em análise busca integrar pessoas jurídicas de 
direito privado com fins econômicos no fomento das atividades desportivas no 
Brasil. Em vez de limitar a participação da iniciativa privada no apoio ao 
esporte, é dever do Estado incentivar que esses empreendedores também 
possam ser agentes relevantes em uma área que tantos benefícios gera para a 
coletividade.  

Cumpre destacar, inicialmente, que o Projeto de Lei de autoria do 
Senador Jorge Seif não apresenta vício formal que impeça o prosseguimento da 
análise da matéria por esta Comissão. É competência concorrente da União 
legislar sobre os temas de direito tributário e esporte, conforme o contido no 
art. 24, incisos I e IX, da Constituição Federal (CF). Ademais, não se trata de 
matéria com reserva de iniciativa ao Presidente da República (arts. 48, 61, § 1º, 
e 84 da CF). Da mesma forma, o projeto obedece à boa técnica legislativa e 
foram cumpridos, durante a tramitação, os ditames regimentais.  
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Passemos, portanto, à análise do mérito da proposição. O PL, em 
resumo, acrescenta as pessoas jurídicas privadas com fins econômicos ao rol 
de proponentes de projetos que podem captar recursos passíveis de dedução de 
impostos, conforme o enquadramento da Lei nº 11.438, de 2006, também 
conhecida como a Lei de Incentivo ao Esporte.  

Ao permitir que projetos desportivos e paradesportivos sejam 
propostos por empresas, espera-se o impulsionamento de iniciativas 
potencialmente inovadoras no setor, atingindo um público maior, criando mais 
oportunidades para o desenvolvimento de talentos esportivos e gerando mais 
benefícios para as comunidades envolvidas. Com o aumento da diversidade de 
proponentes, amplia-se a possibilidade de projetos com mais variedade e 
inclusão, os quais atendam a diferentes faixas etárias, níveis de habilidade e 
condições socioeconômicas. 

Os benefícios proporcionados pelo esporte ao indivíduo, à família 
e à sociedade são amplamente conhecidos. As atividades esportivas levam, 
comprovadamente, a reduções significativas nos níveis de obesidade e doenças 
cardiovasculares, bem como nas condições de saúde mental, como ansiedade e 
depressão, que tanto afligem o mundo atual, em particular a juventude, imersa 
em seus smartphones e redes sociais. Ademais, o esporte fortalece vínculos 
entre comunidades, famílias e indivíduos, sendo a política pública para o 
desporto reconhecida como importante aliada das políticas de educação, 
segurança e saúde.  

Para afastar possíveis conflitos de interesse e cumprir os objetivos 
sociais da atividade desportiva, é necessário que as diretrizes da Lei de 
Incentivo ao Esporte sejam cumpridas. Tais diretrizes definem prioridade para 
“os projetos desportivos destinados a promover a inclusão social por meio do 
esporte, preferencialmente em comunidades de vulnerabilidade social” (art. 2º, 
§1º) e vedam “a utilização dos recursos oriundos dos incentivos previstos nesta 
Lei para o pagamento de remuneração de atletas profissionais” (art. 2º, §2º).  

Para isso, o PL nº 2735, de 2024, define uma série de salvaguardas 
adicionais específicas para prevenir conflitos de interesse, garantindo 
confiabilidade e transparência, além de submeter os projetos desportivos aos 
regulamentos e aos limites de captação definidos pelo Ministério do Esporte.  
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Trata-se de inovação fundamental e necessária à Lei de Incentivo 
ao Esporte, que vai ao encontro de estudo publicado pelo Conselho de 
Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas. Em documento de avaliação 
recente, o órgão ligado ao Ministério do Planejamento e Orçamento apontou a 
importância do fortalecimento dos mecanismos de gestão e controle relativos à 
Lei nº 11.438, de 2006.  

Assim, somos favoráveis à matéria. Por oportuno, apresentamos 
uma emenda para a compatibilização do projeto com a redação atual da Lei nº 
11.438, de 29 de dezembro de 2006, bem como uma emenda para assegurar 
que eventual ampliação de renúncia fiscal decorrente da inovação legislativa 
esteja compatível com o arcabouço normativo vigente.  

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 
2735, de 2024, com as seguintes emendas:  

EMENDA Nº   - CAE 

Dê-se ao inciso V do caput do art. 3º da Lei nº 11.438, de 29 de 
dezembro de 2006, nos termos do art. 1º do Projeto de Lei nº 2735, de 2024, a 
seguinte redação: 

“Art. 3º........................................................................................... 
....................................................................................................... 

V - proponente: a pessoa física ou a pessoa jurídica de direito 
público ou de direito privado com ou sem fins econômicos, de natureza 
esportiva, bem como as instituições de ensino fundamental, médio e 
superior, que tenham projeto aprovado nos termos desta Lei.” (NR) 

EMENDA Nº   - CAE 

Dê-se nova redação ao art. 2º e acrescente-se art. 3º ao Projeto de 
Lei nº 2735, de 2024, nos termos a seguir: 
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“Art. 2º O Poder Executivo federal, com vistas ao cumprimento 
do disposto no inciso II do caput do art. 5º e no art. 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), estimará o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto 
nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 
da Constituição Federal que acompanhar o projeto de lei orçamentária 
anual e fará constar das propostas orçamentárias subsequentes os 
valores relativos à renúncia. 

Parágrafo único. Os benefícios fiscais previstos nesta Lei 
somente serão concedidos se atendido o disposto no caput deste artigo, 
inclusive com a demonstração pelo Poder Executivo federal de que a 
renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária 
anual, na forma do art. 12 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e de que não afetará as metas 
de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 
orçamentárias.” (NR) 

“Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e 
produzirá efeitos em 1º de janeiro do ano-calendário subsequente ao de 
sua publicação.” (NR) 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2024 

Altera a Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006 
(Lei de Incentivo ao Esporte), para permitir que as 
pessoas jurídicas de direito privado com fins 
econômicos atuem como proponentes de projetos 
esportivos. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º........................................................................................... 
....................................................................................................... 

V –  proponente: a pessoa jurídica de direito público ou de direito 
privado com ou sem fins econômicos, de natureza esportiva, bem como 
as instituições de ensino fundamental, médio e superior, que tenham 
projeto aprovado nos termos desta Lei.” (NR) 

“Art. 3º-A. A participação de pessoas jurídicas de direito privado 
com fins econômicos como proponentes de projetos esportivos deverá 
observar critérios de elegibilidade, transparência, integridade e 
prestação de contas, definidos em regulamento pelo Ministério do 
Esporte. 

§ 1º A regulamentação a que se refere o caput deste artigo deverá 
estabelecer procedimentos para a avaliação periódica e o 
monitoramento dos projetos, garantindo a aplicação eficiente dos 
recursos e o alinhamento com os objetivos da Lei. 

§ 2º Serão definidos os limites e as condições para a participação 
financeira e operacional dessas empresas nos projetos esportivos, 
visando prevenir conflitos de interesse e assegurar o foco no benefício 
público. 
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§ 3º O Ministério do Esporte revisará periodicamente a 
regulamentação, adaptando-a às mudanças no cenário esportivo e 
econômico-social, garantindo a continuidade e a eficácia dos incentivos 
fiscais ao esporte.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto de lei tem o objetivo de criar em nosso país um 
cenário esportivo mais inclusivo, diversificado e sustentável. Atualmente, a Lei 
de Incentivo ao Esporte limita os proponentes de projetos esportivos a 
entidades de direito público ou de direito privado sem fins econômicos, além 
das instituições de ensino. Essa restrição reduz significativamente o universo 
de atores capazes de contribuir para o desenvolvimento do esporte nacional. 
Em contraste, políticas de incentivo em outras áreas, como a cultura, por meio 
da Lei Rouanet, já permitem a participação de empresas com fins lucrativos. 
Essa disparidade sugere uma oportunidade perdida no âmbito esportivo, uma 
vez que a inclusão dessas empresas poderia potencializar os investimentos no 
setor. 

A ampliação do espectro de proponentes para incluir empresas 
com fins lucrativos visa estimular a profissionalização e a capacitação na gestão 
esportiva. A experiência e os recursos do setor privado podem elevar o padrão 
de organização, planejamento e execução dos projetos, resultando em 
iniciativas mais robustas e impactantes. Ademais, essa abertura fomenta a 
economia ao criar novas oportunidades de negócios e empregos relacionados 
ao esporte, gerando benefícios econômicos diretos e indiretos à sociedade. 

Do ponto de vista social, o esporte é uma ferramenta poderosa para 
a promoção da saúde e da qualidade de vida. Aumentar o número e a 
diversidade de projetos esportivos significa expandir o acesso a práticas 
esportivas saudáveis para uma parcela maior da população. Esse acesso é 
essencial em um país como o Brasil, onde as desigualdades sociais e de saúde 
são marcantes. Assim, por meio do esporte, é possível contribuir para o bem-
estar físico e mental, combatendo problemas como obesidade, doenças 
cardiovasculares e estresse. 
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Para assegurar a integridade e a transparência no uso dos 
incentivos fiscais, a proposta enfatiza a necessidade de critérios rigorosos de 
elegibilidade, avaliação periódica e monitoramento dos projetos. Entendemos 
que essas medidas são fundamentais para garantir que os recursos sejam 
utilizados de maneira eficaz e para os fins pretendidos, maximizando o retorno 
social dos investimentos realizados. 

Considerando, ainda, a dinâmica do setor esportivo e as constantes 
mudanças no cenário econômico e social, a proposta também prevê 
mecanismos de revisão e ajuste da regulamentação. Essa flexibilidade é 
essencial para adaptar o regulamento às necessidades futuras, garantindo que 
os incentivos fiscais continuem a cumprir seu papel de fomentar o 
desenvolvimento esportivo no País. 

A proposta também exige que se definam limites e condições para 
a participação financeira e operacional das empresas nos projetos esportivos. 
Essas salvaguardas são projetadas para prevenir conflitos de interesse e 
assegurar que o benefício público prevaleça. O objetivo é garantir que os 
projetos financiados contribuam genuinamente para o desenvolvimento do 
esporte e para o bem-estar da população. 

Por fim, ao diversificar os possíveis proponentes de projetos 
esportivos, buscamos promover a inclusão social e combater as desigualdades 
por meio do esporte. Projetos focados em comunidades em situação de 
vulnerabilidade, por exemplo, têm o potencial de oferecer oportunidades para 
o desenvolvimento pessoal e social, além de contribuir para a coesão 
comunitária. 

A proposição, assim, visa ampliar as fontes de financiamento para 
o esporte no Brasil, garantindo que esse financiamento seja realizado de 
maneira estratégica, responsável e voltada para o máximo benefício social. 

Sala das Sessões, 

Senador JORGE SEIF 
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